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	MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON 

 ESTADO DO PARANÁ

Departamento de Gestão de Compras // Divisão de Licitações



 EDITAL – PREGÃO
SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 04/2025 (Localizar por n.º 90.004/2025 – COMPRAS.GOV.BR)
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 03/2025
CONTRATANTE: Município de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná // UASG n° 987.683
OBJETO

Contratação de serviço de regularização do Aterro Sanitário Municipal.
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

R$114.274,38 (Cento e quatorze mil, duzentos e setenta e quatro reais e trinta e oito centavos)
DATA DA SESSÃO PÚBLICA

Dia 18/03/2025 às 08:30h (horário de Brasília)

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA 

Portal de Compras do Governo Federal – COMPRAS.GOV.BR -  https://www.gov.br/compras/pt-br/
Critério de Julgamento:
Menor preço, global
Modo de disputa:
Aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

Não – Ampla Concorrência
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2025
PROCESSO LICITATÓRIO N° 03/2025
O Município de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná, por meio do Departamento de Gestão de Compras, sediado na Rua Espírito Santo, n° 777 – Centro, torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de serviço de regularização do Aterro Sanitário Municipal, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
A licitação será composta por um único item, conforme tabela constante do Termo de Referência.

 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na plataforma GOV.BR e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (https://www.gov.br/compras/pt-br/).

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF anteriormente à data prevista para recebimento das propostas.
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

A licitação será de ampla concorrência.

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

2.6. Não poderão disputar esta licitação:

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços a ele relacionados;

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços a ela necessários; 

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.7. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.10. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
2.12. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.2 e 7.13.1 deste Edital.

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.9. Após a fase de envio de lances, serão disponibilizados para acesso público todos os documentos que compõem a proposta dos licitantes.
3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e

3.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

4.1.1. Valor unitário e total do item;

4.1.2. Quantidade cotada, devendo respeitar o total para cada item;
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006.

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

4.10. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.
4.11. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$100,00 (cem reais).
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.  

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada no âmbito de Marechal Cândido Rondon pela Lei Complementar Municipal n.º 68/2009.
5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

5.21.1.2. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, adotando-se as regras contidas no art. 200, do Dec. Mun. 77/2023;

5.21.1.3. Sorteio, na forma do art. 201 do Dec. Mun. 77/2023.

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.21.2.2. empresas brasileiras;

5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

 Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
6.1.1. SICAF;  

6.1.2. TCE – Tribunal de Contas do Estado do Paraná

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

6.1.4. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.1.5. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica, poderá haver a consulta complementar através da Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.3. Diante da suspeita de ocorrência impeditiva indireta, o processo licitatório será suspenso, para investigar se a participação da pessoa jurídica no processo de contratação teve como objetivo burlar os efeitos da sanção aplicada a outra empresa com quadro societário comum (art. 370, do Dec. Mun. 77/2023). 

6.3.1. O interessado será notificado para manifestação no prazo de 2 (dois) dias úteis;

6.3.2. Os argumentos de defesa serão analisados e avaliados, realizando-se as diligências necessárias para a prova dos fatos, adotando-se as medidas necessárias a apurar, dentre outras: 

I – as condições de constituição da pessoa jurídica ou do início da sua relação com os sócios da empresa sancionada; 

II – a atividade econômica desenvolvida pelas empresas; 

III – a composição do quadro societário e identidade dos dirigentes/administradores; e

IV – o compartilhamento de estrutura física ou de pessoal. 

6.3.3. Formado o convencimento acerca da existência de ocorrência impeditiva indireta, o licitante será INABILITADO. 

6.3.4. Na sequência, o processo será remetido à autoridade para adoção das demais providências indicadas nos arts. 368 e ss. do Dec. Mun. 77/2023.

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens deste edital.

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto nos arts. 196 e ss. do Dec. Mun. n. 77/2023.
6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.7.1. contiver vícios insanáveis;

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

6.8. Considera-se indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;
6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa aos autos do processo;
6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.
6.11.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.
6.11.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

6.11.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.

6.11.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
6.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

6.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

6.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

6.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

6.19. Caso o Termo de Referência exija prova de conceito, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado pelo pregoeiro, com antecedência mínima de 00 (extenso) dias úteis da data estabelecia para sua realização, para executá-la, visando aferir o atendimento dos requisitos e funcionalidades mínimas da solução de tecnologia da informação e comunicação, conforme disciplinado no Termo de Referência.

6.20. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a realização da prova de conceito.

6.21. A prova de conceito será realizada por equipe técnica designada, responsável pela aferição do atendimento dos itens estabelecidos, e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes, mediante registro formal junto ao pregoeiro.

6.22. Todas as despesas decorrentes de participação ou acompanhamento da prova de conceito são de responsabilidade de cada um dos licitantes.

6.23. A equipe técnica elaborará relatório com o resultado da prova de conceito, informando se a solução apresentada pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar está ou não de acordo com os requisitos e funcionalidades estabelecidas.

6.24. Caso o relatório indique que a solução tecnológica está em conformidade com as especificações exigidas, o licitante será declarado vencedor do processo licitatório e, caso indique a não conformidade, o licitante será desclassificado do processo licitatório.

6.25. Caso o relatório indique que a solução foi aprovada com ressalvas, as não conformidades serão listadas e o licitante terá prazo de 3 (três) dias úteis, não prorrogáveis, a contar da data de ciência do respectivo relatório, para proceder aos ajustes necessários na solução e disponibilizá-la, para a realização de testes complementares, para aferição da correção ou não das inconformidades indicada.

6.26. Poderá ser considerada aprovada com ressalva a solução que, embora possua todas as funcionalidades previstas na Prova de Conceito (PoC), venha a apresentar falha durante o teste.

6.27. Caso o novo relatório indique a não conformidade da solução ajustada às especificações técnicas exigidas, a licitante será desclassificada do processo licitatório.

6.28. Não será aceita a proposta da licitante que tiver a prova de conceito rejeitada, que não a realizar ou que não a realizar nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

6.29. No caso de desclassificação do licitante, o pregoeiro convocará o próximo licitante, obedecida a ordem de classificação, sucessivamente, até que um licitante cumpra os requisitos e funcionalidades previstas na PoC.

6.30. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, conforme segue:
7.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

7.1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

7.1.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

7.1.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
7.1.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7.1.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
7.1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7.1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

7.1.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;
7.1.1.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021;
7.1.1.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165);

7.1.1.11.      Ato de autorização para o exercício da atividade pertinente, expedido por órgão responsável;

7.1.1.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
7.1.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

7.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

7.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

7.1.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

7.1.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

7.1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

7.1.2.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.1.2.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

7.1.2.7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

7.1.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
7.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA

7.1.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II).
7.1.3.1.1.  Caso o documento não indique prazo de validade, a certidão será considerada válida pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua emissão.
7.1.4. HABILITAÇÃO QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
7.1.4.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL:
7.1.4.1.1. Apresentar registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente - CREA, CAU ou correspondente - em plena validade.

7.1.4.1.2. Comprovar aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

7.1.4.1.3. Para fins de comprovação de que trata esse subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados que demonstram capacidade de experiência em realização de projetos voltados a aterros sanitários.
7.1.4.1.4.  Os atestados poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante.

7.1.4.1.5. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

7.1.4.1.6. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.
7.1.4.1.7. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

7.1.4.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL:
7.1.4.2.1. Apresentar registro ou inscrição na entidade profissional competente;
7.1.4.2.2. Apresentar profissionais devidamente registrados nos Conselhos Profissionais Competentes, detentores de atestado de Responsabilidade Técnica para serviço de características semelhante, conforme art. 67, I da Lei 14.133/2021;
7.1.4.2.3. Será necessário apresentação de Certidões/Atestados emitidos pelo Conselho Profissional competente, que demonstrem capacidade na execução de serviço:
7.1.4.2.3.1. Para o Engenheiro Civil, Sanitarista, Ambiental ou correlatos: serviço de condução e desenvolvimento de projetos da área de planejamento, implantação e manutenção de aterros sanitários;
7.1.4.2.3.2. Para Geólogo, Engenheiro de Minas ou correlatos: Serviço de estudos geotécnicos e hidrogeológicos em aterros sanitários.
7.1.4.2.3.3. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.
7.1.5. OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

7.1.5.1. VISTORIA

7.1.5.1.1. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia;

7.1.5.1.1.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Sustentável data e horário exclusivos, a ser agendado de segunda à sexta-feira, das 8 horas às 11 horas e das 14h às 17h horas, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes, através do telefone n.º 45 3284 8843.
7.1.5.1.1.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, conforme modelo constante no Anexo IV.
7.1.5.2. DECLARAÇÃO

7.1.5.2.1. Deve a licitante realizar indicação de pessoal técnico, instalações e aparelhamento adequado e disponível para realização do objeto e qualificação de cada membro da equipe técnica responsável pelos trabalhos, conforme modelo constante no Anexo VI.
7.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, econômico-ﬁnanceira e de qualificação técnica, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.
7.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
7.4. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
7.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

7.5.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.
7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por e-mail através do endereço eletrônico licita@mcr.pr.gov.br
7.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
7.8. Será verificado se o licitante declarou em campo próprio do sistema de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

7.9. Será verificado se o licitante declarou em campo próprio no sistema, sob pena de inabilitação, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.10. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema, sob pena de desclassificação, que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.11. Tendo a empresa optado pela substituição dos documentos de habilitação pelo registro cadastral no SICAF, a habilitação será verificada por tal meio, nos documentos por ele abrangidos.
7.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

7.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

7.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

7.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
7.13.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no mínimo, 02 (duas horas), prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
7.13.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no art. 206, § 3.° do Dec. Mun. 77/2023.
7.14. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
7.14.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, TODOS os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no art. 206, § 3.° do Dec. Mun. 77/2023.
7.14.2. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

7.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e art. 206, § 4.° do Dec. Mun. n.° 77/2023):
7.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

7.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.

7.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.13.1.

7.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.

7.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

7.21.      Será verificado se o licitante apresentou no sistema, declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
7.22. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social, e para aprendizes, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.23. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico www.mcr.pr.gov.br
9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação

9.1.5. fraudar a licitação

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

9.2.1. advertência; 

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado;
9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 285, § 2.° do Dec. Mun. n.° 77/2023. 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios: 

10.3.1. Pelo endereço de e-mail licita@mcr.pr.gov.br;

10.3.2. Através de Emissão de Processo Digital (Protocolo) no site www.mcr.pr.gov.br
10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

11.1. As partes declaram que eventuais dados pessoais que porventura venham a ser disponibilizados para a execução do objeto do presente edital serão requeridos, utilizados e/ou tratados estritamente para atendimento da finalidade a que se propõem, comprometendo-se as partes a adotar as melhores práticas de governança e segurança de dados pessoais, em conformidade com a Lei n.º 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.

12. DAS MEDIDAS ANTICORRUPÇÃO

12.1. A participação na presente licitação implica no compromisso dos licitantes de observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei anticorrupção (Lei nº 12.846/2013), o Decreto n.º 11.129, de 11 de julho de 2022, e o Decreto Municipal n.º 255, de 08 de setembro de 2020, bem como os tratados internacionais vigentes, que regem a matéria, sem prejuízo da responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes dos atos de improbidade administrativa de que trata a Lei 8.429/1992 e dos atos ilícitos alcançados pela Lei 14133/2021, bem como outras normas referentes a licitações e contratos com da administração pública.

12.1.1. O compromisso indicado acima, implica nos seguintes efeitos:

12.1.1.1. declaração do licitante, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, de estar ciente dos dispositivos contidos na Lei nº 12.846/2013;

12.1.1.2. obrigação de tomar todas as providências para fazer com que seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei nº 12.846/2013;

12.1.1.3. compromisso de envidar os melhores esforços para prevenir, mitigar e erradicar condutas inadequadas da sua atuação, pautando suas atividades nas melhores práticas do mercado, no que se refere ao combate de desvios éticos e de integridade, sob as penas da lei”;

12.1.1.4. declaração de ciência de que na eventualidade de apuração de prática de atos lesivos contra a Administração Pública Municipal dieta e indireta, o respectivo processo administrativo atenderá ao disposto na Lei 12.846/2013 e no Decreto Municipal n.º 255/2020.
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.mcr.pr.gov.br
13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

13.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

13.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar

13.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato

13.11.3. ANEXO III – Modelo de proposta
13.11.4. ANEXO IV – Modelo de declaração de vistoria ou de conhecimento
13.11.5. ANEXO V – Minuta da Ordem de Serviço

13.11.6. Anexo VI – Modelo de declaração de pessoal técnico, instalações e aparelhamento adequado e disponível para realização do objeto
Marechal Cândido Rondon, Paraná, em 25 de fevereiro de 2025
ADRIANO BACKES
Prefeito 
MARCIEL EVANDRO ESCHER 

Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Sustentável
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 04/2025
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA (Serviço)

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

1.
DEFINIÇÃO DO OBJETO 
1.1.      Contratação de empresa especializada para a regularização do Aterro Sanitário municipal, abrangendo a elaboração de estudos técnicos, projetos, cronograma e orçamento das adequações e melhorias necessárias, incluindo o projeto para implantação de uma nova célula no aterro sanitário, compreendendo a entrega dos seguintes produtos, nos termos da tabela abaixo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

	LOTE/ITEM
	DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
	QDE/UN

DE MEDIDA
	VALOR UNITÁRIO (R$)
	VALOR TOTAL POR ITEM (R$)

	1
	Produto 01: Avaliação Diagnóstica das Condições Gerais do Aterro Sanitário - Análise de Conformidade Legal e Adequação do Projeto Executivo 

Produto 02: Elaboração de Projeto de Implantação da Nova Célula do Aterro Sanitário 

Produto 03: Elaboração de Projeto de Drenagem Pluvial através de Escadas Hidráulicas e Calhas nas células encerradas e Drenagem Provisória da Célula em Operação 

Produto 04: Elaboração de Projeto de Expansão do Sistema de Armazenamento de Lixiviados - Projeto e Execução de Terceira Lagoa de Tratamento e Esvaziamento, remoção do lodo e troca da geomembrana de uma das lagoas atualmente em operação 

Produto 05: Estudo de Viabilidade e Projeto Técnico para Captação dos Gases e Geração de Energia Elétrica no Aterro Sanitário 

Produto 06: Estudos geotécnicos e hidrogeológicos - Análise hidrogeológica para avaliar riscos de contaminação e laudo de estabilidade dos taludes

Produto 07: Elaboração de Programa de Monitoramento Ambiental, incluindo projeto para execução de mais um poço de monitoramento à jusante das lagoas 

Produto 08: Projeto para implantação de barreira vegetal e plantio de gramíneas para estabilização dos taludes 

Produto 09: Caracterização Gravimétrica Qualitativa dos Resíduos Sólidos da Coleta Convencional e do Rejeito da Triagem das UVRs 

Produto 10: Plano de Contingência e Emergência do Aterro Sanitário.
	1 Unidade
	114.274,38
	114.274,38


1.1.1 A Descrição detalhada que compõe cada produto encontra-se no Capítulo 1 do Estudo Técnico Preliminar, anexo a este Termo de Referência, bem como no quadro abaixo:

	ESPECIFICAÇÕES DE CADA PRODUTO QUE COMPÕE O OBJETO E OBRIGAÇÕES RELACIONADAS.

1.1 Produto 1: Avaliação Diagnóstica das Condições Gerais do Aterro Sanitário - Análise de Conformidade Legal e Adequação do Projeto Executivo

1.1.1 Descrição do Objeto

O Produto 1 desta licitação consiste na realização de uma avaliação diagnóstica abrangente das condições gerais do Aterro Sanitário do Município de Marechal Cândido Rondon. A empresa contratada deverá realizar uma análise detalhada de conformidade legal e verificar a adequação do projeto executivo do aterro, identificando todas as intervenções necessárias para assegurar a conformidade com as normas e legislações vigentes, otimizar a operação, prolongar a vida útil do aterro, reduzir custos operacionais e preservar a qualidade ambiental.

1.1.2 Legislação e Normas Técnicas:

A análise deverá observar, no mínimo, as seguintes legislações e normas técnicas:

· Lei n.º 12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que define diretrizes para a gestão integrada e o gerenciamento de resíduos sólidos.

· Lei n.º 14.026/2020 - Atualiza o marco legal do saneamento básico e atribui à Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) competência para editar normas de referência sobre o serviço de saneamento.

· Resolução CONAMA nº 404/2008 - Estabelece diretrizes para licenciamento ambiental de aterros sanitários.

· ABNT NBR 13896:1997 - Normas para aterros de resíduos não perigosos, estabelecendo critérios para projeto, implantação e operação.

· Resolução CEMA n.º 094/2014 - Estabelece diretrizes e critérios orientadores para o licenciamento e outorga, projeto, implantação, operação e encerramento de aterros sanitários.

· Portaria IAP n.º 259/2014 - Aprova e estabelece critérios e exigências para a apresentação do automonitoramento ambiental de aterros sanitários no Paraná.

· Portaria IAP n.º 260/2014 - Define os documentos, projetos e estudos ambientais exigidos nas etapas de licenciamento ambiental de aterros sanitários no Estado do Paraná.

· Resolução CEMA n.º 107/2020 - Dispõe sobre o licenciamento ambiental, estabelecendo critérios e procedimentos para atividades poluidoras, degradadoras e/ou modificadoras do meio ambiente.

1.1.3 Documentos a Serem Consultados:

A empresa contratada terá acesso aos seguintes documentos, que deverão ser integralmente analisados e considerados na elaboração do diagnóstico:

· Projeto Executivo do Aterro Sanitário com as respectivas pranchas em formato PDF.

· Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos.

· Plano Municipal de Saneamento Básico.

· Relatórios, análises, planilhas e demais informações pertinentes ao aterro sanitário, elaborados pela equipe técnica da Secretaria ou por órgãos externos.

1.1.4 Metodologia e Atividades:

A CONTRATADA deverá conduzir a análise utilizando uma metodologia estruturada, baseada em um checklist detalhado que cobre os seguintes aspectos:

Documentação e Licenciamento

· Cópia da Licença de Operação (LO) válida.

· Comprovante de publicação de recebimento da Licença de Operação.

· Protocolo de requerimento de renovação da Licença de Operação, se aplicável.

· Cadastro de Disposição Final de Resíduos (CTD) atualizado.

 Taxas e Pagamentos

· Comprovante de recolhimento da Taxa de Licenciamento Ambiental.

Relatórios e Monitoramento

· Relatórios de automonitoramento do aterro sanitário entregues e atualizados.

· Relatório de situação atual de coleta seletiva, incluindo plano de ação para redução de resíduos.

Operação do Aterro

· Laudo de conclusão da obra, se aplicável.

· Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do responsável técnico pela operação do aterro.

· Sistema de controle de emissões atmosféricas em funcionamento.

· Sistema de drenagem de chorume operante e eficiente.

· Sistema de tratamento de chorume em operação, com monitoramento da eficácia.

Gestão de Resíduos

· Registro e controle da quantidade de resíduos recebidos diariamente.

· Procedimentos para segregação e disposição final dos resíduos.

· Medidas de segurança e saúde ocupacional para os trabalhadores.

Infraestrutura e Manutenção

· Condições das vias de acesso e internas ao aterro.

· Sistema de drenagem superficial em funcionamento, evitando alagamentos.

· Estruturas de contenção e impermeabilização em conformidade.

Monitoramento Ambiental

· Monitoramento da qualidade das águas subterrâneas e superficiais.

· Monitoramento da qualidade do ar na área de influência do aterro.

· Registro de qualquer contaminação ou não conformidade detectada e ações corretivas implementadas.

Planos de Encerramento e Recuperação

· Existência de um plano de encerramento e recuperação ambiental da área de disposição final de resíduos sólidos.

· Propostas de monitoramento ambiental pós-encerramento.

Conformidade Legal

· Conformidade com a legislação ambiental federal, estadual e municipal aplicável.

· Anexos e documentos complementares disponíveis e atualizados.

Comunicação e Educação

· Programas de educação ambiental implementados para a comunidade local.

· Informações sobre a participação da comunidade na gestão de resíduos.

1.1.5 Profissionais Envolvidos:

A empresa contratada deverá contar com uma equipe técnica multidisciplinar, composta por profissionais habilitados e filiados a órgãos de classe compatíveis, tais como CREA ou equivalentes. Os profissionais devem possuir acervo técnico compatível com o objeto da licitação, demonstrando experiência comprovada em atividades relacionadas a:

· Engenharia Ambiental

· Engenharia Civil

· Engenharia Sanitarista

· Geologia

· Outros profissionais especializados que sejam relevantes para a análise diagnóstica do aterro.

1.1.6 Resultado Esperado:

O resultado esperado para o Produto 01 é um relatório técnico abrangente e detalhado, contendo:

· Avaliação diagnóstica das condições gerais do aterro sanitário.

· Análise de conformidade legal, identificando e detalhando as não conformidades e propondo as adequações necessárias.

· Revisão do projeto executivo, com sugestões para a sua adequação.

· Propostas de intervenções para otimizar a operação do aterro, prolongar sua vida útil, reduzir custos operacionais e assegurar a preservação ambiental.

· Um cronograma sugerido para a implementação das adequações e melhorias recomendadas.

O relatório deverá servir como base para o planejamento e execução das intervenções necessárias, visando a obtenção do licenciamento ambiental e a garantia de uma operação segura e eficiente do aterro sanitário de Marechal Cândido Rondon pelos próximos anos.

1.2 Produto 2: Avaliação Diagnóstica das Condições Gerais do Aterro Sanitário - Análise de Conformidade Legal e Adequação do Projeto Executivo

1.2.1 Descrição do Objeto

O Produto 02 refere-se à elaboração do projeto para a implantação da nova célula do Aterro Sanitário do Município de Marechal Cândido Rondon. A empresa contratada deverá desenvolver um projeto completo e detalhado que contemple todas as etapas necessárias para a construção e operação da nova célula, garantindo conformidade com as normas ambientais e técnicas vigentes, e assegurando a eficiência e a sustentabilidade da operação do aterro.

1.2.2 Serviços a Serem Prestados:

Os serviços a serem prestados pela empresa contratada incluem, mas não se limitam a:

Levantamento Topográfico:
· Realização de levantamento topográfico detalhado da área do aterro e das adjacências, utilizando equipamentos de precisão, como estação total e GPS.

· Elaboração de mapas e plantas que representem a topografia atual e as áreas a serem utilizadas na nova célula.

Locação da Nova Célula:
· Definição da localização da nova célula de aterro, considerando aspectos geológicos, hidrológicos e ambientais.

· Delimitação das áreas de operação e das zonas de proteção.

Projeto de Impermeabilização:
· Desenvolvimento de um projeto de impermeabilização da base e laterais da nova célula, utilizando geomembranas e argilas apropriadas.

· Especificação dos materiais e técnicas a serem utilizados para garantir a impermeabilidade.

Drenos de Captação do Lixiviado:
· Projeto de drenos horizontais e verticais para captação do lixiviado, interligando-os aos drenos existentes que conduzem às lagoas de tratamento.

· Definição das dimensões, materiais e disposição dos drenos.

Drenos de Gás:
· Elaboração do projeto para instalação de drenos de gás, visando a captação e tratamento do biogás gerado no aterro.

· Proposição de sistema de queima ou aproveitamento do biogás.

Sistema de Monitoramento:
· Proposição de um sistema de monitoramento ambiental para acompanhamento da eficiência dos sistemas de impermeabilização, drenagem de lixiviado e gás.

· Definição de indicadores e metodologias de monitoramento.

Insumos Necessários:
A empresa deverá incluir no projeto a especificação dos insumos necessários, que podem incluir, mas não se limitam a:

· Materiais para impermeabilização (geomembranas em PEAD).

· Tubos e conexões para drenagem de lixiviado e gás.

· Equipamentos para execução do levantamento topográfico (estação total, GPS)

· Materiais para construção de estruturas de apoio (guaritas, balanças, etc.).

· Equipamentos de medição e monitoramento ambiental.

Cronograma de Execução:
O cronograma deverá detalhar as seguintes etapas da execução do projeto:

· Levantamento topográfico e análise preliminar do local.

· Locação da nova célula e definição do layout.

· Desenvolvimento do projeto de impermeabilização e drenagem.

· Elaboração do projeto de drenagem de gás e sistema de monitoramento.

· Compilação do orçamento detalhado e cronograma final.

· Apresentação do projeto final ao Município para aprovação.

Orçamento Detalhado:
O orçamento deverá incluir:

· Custos de materiais (impermeabilização, drenagem, etc.).

· Custos de mão de obra (profissionais envolvidos).

· Custos de equipamentos (locação ou aquisição).

· Despesas administrativas e de transporte.

A empresa deve utilizar a tabela SINAPI para a estimativa de custos de construção e realizar a cotação com prestadores de serviços especializados na construção de aterros sanitários, com foco especial na colocação da geomembrana. Esta abordagem assegura que todos os custos sejam considerados de forma realista e que os serviços especializados sejam adequadamente cotados, garantindo a qualidade e a precisão do orçamento.

1.2.3 Profissionais Envolvidos

A empresa deverá contar com profissionais habilitados e experientes na área, incluindo, mas não se limitando a:

· Engenheiros Ambientais.

· Engenheiros Civis.

· Engenheiros Sanitaristas.

· Geólogos.

· Especialistas em Geotécnica e Hidrologia.

Os profissionais devem estar registrados e filiados a órgãos de classe competentes, como o CREA, e possuir experiência comprovada na elaboração de projetos de aterros sanitários ou áreas afins.

1.2.4 Resultado Esperado:

O projeto final deverá proporcionar uma base sólida para a implementação da nova célula do aterro sanitário, atendendo a todas as exigências legais e ambientais pertinentes. Espera-se que o projeto:

· Garanta a eficiência na operação da nova célula e prolongue a vida útil do aterro.

· Assegure a conformidade com a legislação ambiental e normas técnicas.

· Proporcione soluções técnicas robustas para impermeabilização, drenagem e controle de emissões.

· Inclua um orçamento detalhado e preciso, baseado em estimativas realistas e cotações com prestadores de serviços especializados.

· Apresente um cronograma claro para a execução das obras e a implementação das soluções propostas.

O projeto elaborado servirá de base para a posterior contratação da obra da nova célula do aterro sanitário. A empresa contratada deverá garantir a qualidade e a conformidade de todos os serviços prestados, assegurando a sustentabilidade e a eficiência do aterro sanitário de Marechal Cândido Rondon. O projeto deve atender a todas as exigências legais e ambientais pertinentes, assegurando a adequada implantação e operação da nova célula.

1.3 Produto 3: Elaboração de Projeto de Drenagem Pluvial através de Escadas Hidráulicas e Calhas nas células encerradas e Drenagem Provisória da Célula em Operação

1.3.1 Descrição do Objeto

O Produto 03 refere-se à elaboração de projeto detalhado de drenagem pluvial para as células encerradas do aterro sanitário e a drenagem provisória da célula atualmente em operação. O projeto deverá incluir a construção de escadas hidráulicas e calhas, essenciais para conduzir e dissipar as águas pluviais de forma controlada, prevenindo erosão e garantindo a estabilidade das encostas do aterro.

1.3.2 Serviços a Serem Prestados:

Os serviços a serem prestados pela empresa contratada incluem, mas não se limitam a:

Projeto de Escadas Hidráulicas e Calhas:
· Dimensionamento e localização das escadas hidráulicas e calhas nas células encerradas, para garantir a drenagem eficiente das águas pluviais e a proteção contra erosão.

· Definição dos materiais e métodos construtivos adequados, como concreto ou blocos de cimento, para assegurar a durabilidade e a eficácia do sistema.

Drenagem Provisória da Célula em Operação:

Desenvolvimento de um sistema de drenagem provisória para a célula em operação, visando o desvio adequado das águas pluviais até a implantação definitiva da nova célula.

Orçamento: O orçamento deverá ser elaborado com base na Tabela SINAPI e nos preços praticados por empresas especializadas no setor. Este orçamento deve incluir:

· Custos de materiais (concreto, blocos, tubulações, etc.).

· Custos de mão de obra especializada para a execução dos serviços.

· Custos de equipamentos necessários para a construção das escadas hidráulicas e calhas.

· Despesas administrativas, transporte e outros custos incidentais.

O projeto de drenagem pluvial elaborado servirá como base para a execução das obras de melhoria das células encerradas e da célula em operação, assegurando a sustentabilidade e a conformidade ambiental do aterro sanitário de Marechal Cândido Rondon. A empresa contratada deve garantir a qualidade técnica e o cumprimento das normas ambientais vigentes.

1.4 Produto 4: Elaboração de Projeto de Expansão do Sistema de Armazenamento de Lixiviados - Projeto e Execução de Terceira Lagoa de Tratamento e Esvaziamento, remoção do lodo e troca da geomembrana de uma das lagoas atualmente em operação

1.4.1 Descrição do Objeto

Desenvolver projetos técnicos detalhados para a expansão e manutenção do sistema de tratamento de lixiviados do aterro sanitário de Marechal Cândido Rondon, garantindo a continuidade e eficiência do tratamento dos efluentes. 

1.4.2 Serviços a Serem Prestados:

Levantamento Topográfico:
Realizar um levantamento topográfico detalhado das áreas destinadas à implantação da terceira lagoa e da lagoa existente que passará por manutenção, utilizando equipamentos de alta precisão como estação total e GPS.

Análise Geotécnica e Hidrológica:
Executar estudos geotécnicos para avaliar as características do solo nas áreas em questão.

Realizar análise hidrológica para dimensionar adequadamente a capacidade das lagoas, considerando o volume de lixiviados gerado e as condições climáticas locais.

Estudo de Viabilidade de Tratamentos Alternativos:
Realização de um estudo de viabilidade técnica e econômica para a implementação de alternativas de tratamento de lixiviados, tais como osmose reversa e coagulação/floculação.

Avaliação das vantagens, desvantagens e custos associados a cada alternativa, com recomendação do método mais adequado para o aterro.

Projeto da Terceira Lagoa de Tratamento de Lixiviados

Dimensionamento e Layout:
Definir as dimensões ideais da nova lagoa, assegurando capacidade suficiente para receber e tratar os lixiviados durante a manutenção da lagoa existente e atender à demanda futura.

Elaborar o layout otimizado para integração com o sistema de tratamento existente, incluindo vias de acesso e áreas de segurança.

Projeto de Impermeabilização:
Especificar o uso de geomembranas em PEAD (Polietileno de Alta Densidade) para a impermeabilização da base e das laterais da lagoa, garantindo a proteção do solo e das águas subterrâneas contra contaminação.

Detalhar os procedimentos de instalação das geomembranas, incluindo preparo da base, métodos de soldagem e testes de integridade.

Sistema de Drenagem e Coleta de Lixiviados:
Projetar sistemas de drenagem de fundo e periféricos para coleta eficiente dos lixiviados, incluindo tubulações, caixas de inspeção e bombas necessárias.

Integrar o novo sistema de drenagem ao existente, assegurando a continuidade e eficiência do tratamento.

Projeto de Manutenção da Lagoa Existente

Plano de Esvaziamento e Desvio de Lixiviados:
Elaborar um plano detalhado para o esvaziamento seguro da lagoa existente, prevendo o desvio temporário dos lixiviados para a terceira lagoa recém-construída durante todo o período de manutenção.

Projeto de Remoção do Lodo:
Definir métodos e equipamentos adequados para a remoção eficiente e segura do lodo acumulado no fundo da lagoa.

Estabelecer procedimentos para o transporte e destinação final ambientalmente correta do lodo removido, em conformidade com a legislação vigente.

Substituição da Geomembrana:
Especificar a remoção da geomembrana antiga e a instalação de uma nova geomembrana em PEAD, incluindo detalhes sobre preparação da superfície, técnicas de instalação e verificação da integridade pós-instalação.

Reintegração ao Sistema de Tratamento:
Planejar a reconexão da lagoa mantida ao sistema de tratamento de lixiviados após a conclusão das obras, garantindo a retomada eficiente das operações.

Cronograma de Execução:
Levantamentos e Análises Prévias

Desenvolvimento do Projeto da Terceira Lagoa

Desenvolvimento do Projeto de Manutenção da Lagoa Existente

Compilação e Revisão dos Projetos

Elaboração do Orçamento Detalhado

Apresentação e Aprovação dos Projetos pelo Município

Orçamento Detalhado: O orçamento dos projetos deverá ser elaborado com base nos seguintes critérios:

Tabela SINAPI: Utilização dos custos unitários referenciados na tabela do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI) para materiais, mão de obra e equipamentos.

Preços de Mercado de Empresas Especializadas:
Realizar cotações de preços junto a fornecedores e prestadores de serviços especializados em obras de tratamento de resíduos e impermeabilização com geomembranas.

Comparar e ajustar os valores conforme as especificidades regionais e técnicas dos projetos.

O orçamento deve contemplar detalhadamente:

· Custos de Materiais: Geomembranas em PEAD, tubulações, materiais de construção civil, dispositivos de monitoramento, entre outros.

· Custos de Mão de Obra: Profissionais especializados como engenheiros ambientais, civis, técnicos em geotécnica e desenhistas projetistas.

· Custos de Equipamentos: Necessários para os levantamentos, análises e elaboração dos projetos, incluindo softwares de modelagem e simulação.

· Despesas Administrativas: Custos indiretos como transporte, alimentação, alojamento (se necessário), e outros gastos operacionais.

Os projetos elaborados servirão como base técnica para futuras licitações destinadas à execução das obras de expansão e manutenção do sistema de tratamento de lixiviados do aterro sanitário de Marechal Cândido Rondon. É fundamental que os projetos atendam a todas as normas técnicas e ambientais vigentes, garantindo a proteção do meio ambiente e a eficiência operacional do aterro. A empresa contratada deve assegurar a qualidade e a precisão dos projetos, facilitando a execução das obras e a obtenção das licenças necessárias junto aos órgãos competentes.

1.5 Produto 5: Estudo de Viabilidade e Projeto Técnico para Captação dos Gases e Geração de Energia Elétrica no Aterro Sanitário

1.5.1 Descrição do Objeto

Desenvolver um estudo de viabilidade e elaborar um projeto técnico detalhado para a captação e aproveitamento dos gases gerados no aterro sanitário de Marechal Cândido Rondon, visando a geração de energia elétrica. O objetivo é transformar o biogás produzido pela decomposição dos resíduos em uma fonte sustentável de energia, alinhando o município com práticas de gestão ambiental avançadas.

1.5.2 Descrição dos Serviços

Estudo de Viabilidade

Análise da Produção de Biogás:
· Realizar um levantamento detalhado sobre a quantidade e qualidade do biogás atualmente gerado no aterro sanitário, utilizando métodos de coleta de amostras e modelagem da decomposição dos resíduos.

· Estimar a produção futura de biogás, considerando a capacidade atual do aterro e as projeções de recebimento de resíduos.

Viabilidade Econômica:
· Analisar os custos iniciais de instalação, operação e manutenção do sistema de captação de gases e geração de energia.

· Comparar os custos com as potenciais receitas geradas pela venda da energia elétrica, considerando os valores de mercado e a possibilidade de incentivos fiscais ou créditos de carbono.

· Elaborar um estudo de retorno de investimento (ROI), identificando o período de payback e as condições para viabilizar economicamente o projeto.

Projeto Técnico de Captação de Gases

Sistema de Captação de Biogás:
· Desenvolver o projeto para instalação de drenos de gás, tanto horizontais quanto verticais, em diferentes camadas do aterro, otimizando a coleta do biogás gerado.

· Definir os materiais e equipamentos necessários, como tubulações, válvulas, bombas, e sistemas de vedação, assegurando a eficiência do sistema e a minimização de fugas de gás.

Sistema de Tratamento e Purificação:
· Projetar um sistema de tratamento do biogás captado, removendo impurezas como enxofre e umidade para garantir que o gás esteja em condições adequadas para a geração de energia.

· Especificar os equipamentos de purificação, como filtros e secadores, e definir os procedimentos de manutenção necessários para o bom funcionamento do sistema.

Projeto Técnico de Geração de Energia Elétrica

Escolha da Tecnologia de Conversão:
· Analisar diferentes tecnologias para a conversão do biogás em energia elétrica, como motores a gás, microturbinas ou células de combustível.

· Selecionar a tecnologia mais adequada ao volume e composição do biogás disponível, bem como às condições locais do aterro.

Projeto da Central de Geração de Energia:
· Elaborar o projeto da central de geração de energia elétrica, incluindo o layout das instalações, a definição dos equipamentos principais (geradores, transformadores, painéis de controle), e as interligações necessárias para a operação segura e eficiente.

· Incluir a infraestrutura de conexão à rede elétrica, considerando a compatibilidade com as normas técnicas aplicáveis e a capacidade de distribuição local.

Sistemas de Controle e Monitoramento:
· Projetar sistemas automatizados de controle e monitoramento da captação de gás, tratamento, e geração de energia, garantindo a eficiência operacional e a segurança das instalações.

· Incluir sensores e sistemas de alerta para detecção de falhas, sobrecargas ou outros problemas operacionais.

Cronograma de Execução:
Levantamentos e Estudos Preliminares

Desenvolvimento do Estudo de Viabilidade

Desenvolvimento do Projeto Técnico de Captação de Gases

Desenvolvimento do Projeto Técnico de Geração de Energia

Compilação e Revisão dos Projetos

Elaboração do Orçamento Detalhado

Apresentação e Aprovação dos Projetos pelo Município

Orçamento Detalhado: O orçamento para o estudo e os projetos deverá ser elaborado com base nos seguintes critérios:

Tabela SINAPI: Utilização da tabela do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI) para determinar os custos unitários de materiais, mão de obra e equipamentos necessários.

Preços de Mercado de Empresas Especializadas:
· Realizar cotações com empresas especializadas em captação de gases, tratamento de biogás e geração de energia elétrica, ajustando os valores conforme as condições específicas do projeto.

· Incluir custos relacionados à consultoria técnica, elaboração de estudos ambientais e obtenção de licenças.

O orçamento deverá contemplar:

· Custos de Materiais e Equipamentos: Incluindo drenos de gás, sistemas de purificação, geradores, transformadores, e dispositivos de controle.

· Custos de Mão de Obra: Para engenheiros ambientais, civis, elétricos, técnicos em eletrônica, e projetistas especializados.

· Despesas Administrativas: Cobrir custos indiretos como transporte, alimentação, logística e outros gastos operacionais.

Os estudos e projetos desenvolvidos servirão como base técnica para futuras licitações voltadas à implantação do sistema de captação de gases e geração de energia elétrica no aterro sanitário de Marechal Cândido Rondon. É essencial que os projetos atendam a todas as normativas ambientais e técnicas vigentes, garantindo a viabilidade econômica e a sustentabilidade do empreendimento. A empresa contratada deve assegurar a precisão e a qualidade dos estudos e projetos, facilitando a implementação e operação eficiente do sistema proposto.

1.6 Produto 6: Estudos geotécnicos e hidrogeológicos - Análise hidrogeológica para avaliar riscos de contaminação e laudo de estabilidade dos taludes

1.6.1 Descrição do Objeto

Realização de estudos geotécnicos e hidrogeológicos, com foco na análise hidrogeológica destinada a avaliar os riscos de contaminação e na elaboração de um laudo de estabilidade dos taludes do aterro sanitário de Marechal Cândido Rondon. Os estudos deverão ser realizados em conformidade com as normas NBR 11.682 e NBR 13896 da ABNT.

Justificativa

Este estudo é vital para garantir a segurança e sustentabilidade do aterro sanitário, que já se encontra na sua meia-vida operacional. A análise hidrogeológica e o laudo de estabilidade dos taludes são necessários para identificar e mitigar os riscos de contaminação do solo e das águas subterrâneas, assim como assegurar a estabilidade estrutural dos taludes. Estes aspectos são essenciais para a operação contínua e segura do aterro, protegendo tanto o meio ambiente quanto a saúde pública.

Escopo dos Serviços:
Análise Hidrogeológica:
· Levantamento Detalhado: Realizar um levantamento das condições hidrogeológicas da área do aterro, com caracterização dos aquíferos, fluxos de água subterrânea e identificação de potenciais fontes de contaminação.

· Avaliação de Interação: Analisar a interação entre o aterro e os recursos hídricos adjacentes, considerando a dinâmica de recarga e descarga dos aquíferos, e identificar áreas de risco para contaminação.

Avaliação de Riscos de Contaminação:
· Identificação de Riscos: Identificar os riscos de contaminação das águas subterrâneas e superficiais decorrentes da operação do aterro, levando em consideração a composição dos resíduos, a geologia local e as condições climáticas.

· Propostas de Mitigação: Desenvolver propostas de mitigação e um plano de monitoramento contínuo para prevenir a contaminação, incluindo a recomendação de práticas operacionais e estruturas adicionais se necessário.

Laudo de Estabilidade dos Taludes:
· Análise de Estabilidade: Realizar análises detalhadas da estabilidade dos taludes do aterro, considerando as características geotécnicas dos materiais, a compactação dos resíduos e as condições de drenagem.

· Laudo Técnico: Elaborar um laudo técnico com recomendações detalhadas para a manutenção da estabilidade dos taludes, em conformidade com as diretrizes das normas NBR 11.682 e NBR 13896 da ABNT.

Relatório Final:
· Compilação de Dados: Apresentar um relatório final contendo todas as informações coletadas, análises realizadas, e recomendações. O relatório deverá incluir gráficos, mapas, e tabelas para facilitar a compreensão dos resultados e ser entregue em formato digital e impresso.

Requisitos Técnicos: Os serviços deverão ser realizados por profissionais qualificados, tais como engenheiros de minas, engenheiros geólogos, geólogos, e outros profissionais com conhecimentos especializados em geologia e hidrogeologia. A equipe deve ter experiência comprovada na execução de estudos geotécnicos e hidrogeológicos e familiaridade com as normas da ABNT, garantindo a qualidade e confiabilidade dos resultados.

1.7 Produto 7: Elaboração de Programa de Monitoramento Ambiental, incluindo projeto para execução de mais um poço de monitoramento à jusante das lagoas

1.7.1 Descrição do Objeto

Elaboração de um Programa de Monitoramento Ambiental, que incluirá o projeto para a execução de um poço de monitoramento à jusante das lagoas de tratamento do aterro sanitário de Marechal Cândido Rondon. O programa deverá atender às exigências legais e normativas vigentes, com ênfase nas NBR 15495-1 e NBR 15495-2, que apresentam métodos e procedimentos aplicáveis no desenvolvimento de poços de monitoramento em aterros sanitários.

Justificativa: A implementação de um Programa de Monitoramento Ambiental é essencial para garantir a qualidade ambiental e a segurança das operações do aterro sanitário. Este programa permitirá o monitoramento contínuo dos potenciais impactos ambientais, contribuindo para a prevenção de contaminações e a proteção dos recursos hídricos, do solo, do ar e da biodiversidade na área adjacente ao aterro. A construção de um poço de monitoramento adicional à jusante das lagoas de tratamento é uma medida crítica para melhorar a capacidade de detecção de contaminações.

1.7.2 Escopo dos Serviços

Elaboração do Programa de Monitoramento Ambiental:
Monitoramento da Qualidade do Lixiviado:
· Coleta e análise de amostras de lixiviado.

· Análise de parâmetros físico-químicos, incluindo pH, condutividade, DBO, DQO, metais pesados, entre outros.

· Monitoramento de compostos orgânicos voláteis (COVs).

Monitoramento da Qualidade da Água Subterrânea:
· Coleta e análise de amostras dos poços de monitoramento.

· Avaliação de parâmetros físico-químicos, como pH, turbidez, nitratos, fosfatos, entre outros.

· Monitoramento de contaminantes específicos, incluindo metais pesados e solventes.

Monitoramento da Qualidade da Água Superficial:
· Coleta e análise de amostras de corpos d'água próximos ao aterro.

· Análise de parâmetros físico-químicos e biológicos, como coliformes e DBO.

Monitoramento da Qualidade do Ar:
· Medição de gases gerados, incluindo metano e dióxido de carbono.

· Monitoramento de partículas em suspensão e poluentes atmosféricos.

Monitoramento Geotécnico:
· Medição de deformações e estabilidade do aterro.

· Monitoramento de inclinações e movimentações do solo utilizando inclinômetros e piezômetros.

Monitoramento de Gases:
· Coleta e análise de amostras de gases emitidos.

· Monitoramento de emissões de gases de efeito estufa.

Monitoramento da Fauna e Flora:
· Avaliação da biodiversidade nas áreas adjacentes ao aterro.

· Monitoramento de possíveis impactos sobre a fauna local.

Monitoramento de Ruídos:
· Medição de níveis de ruído gerados pelas operações do aterro.

· Avaliação de impactos sonoros nas comunidades vizinhas.

Monitoramento de Condições de Operação:
· Registro das atividades de operação do aterro, como recebimento de resíduos, compactação e cobertura.

· Avaliação da conformidade com as normas e regulamentos ambientais.

Relatórios e Documentação:
· Elaboração de relatórios periódicos com os resultados dos monitoramentos.

· Manutenção de registros de dados e análises para auditorias e inspeções.

Projeto para Execução do Poço de Monitoramento:
Desenvolvimento Técnico: Elaborar o projeto técnico para a construção de um poço de monitoramento à jusante das lagoas de tratamento, seguindo os métodos e procedimentos descritos nas NBR 15495-1 e NBR 15495-2. O projeto deverá incluir especificações técnicas, materiais necessários e a metodologia de instalação.

Considerações Geológicas: Levar em consideração as características geológicas e hidrogeológicas da área, assegurando que o poço seja eficaz na detecção de possíveis contaminações e que atenda aos padrões de segurança e eficácia.

Relatório Final:
Compilação de Dados: Apresentar um relatório final que inclua todos os dados coletados, as análises realizadas e as recomendações para a continuidade e aprimoramento do monitoramento ambiental. O relatório deverá ser entregue em formato digital e impresso, e incluir gráficos, mapas e tabelas que facilitem a interpretação dos resultados.

Orçamento: O orçamento para a execução dos serviços, incluindo a construção do poço de monitoramento, deverá ser elaborado com base na Tabela SINAPI e nos preços praticados por empresas especializadas no setor. O orçamento deve cobrir:

· Custos de materiais e insumos: Materiais necessários para a construção do poço de monitoramento e insumos para o programa de monitoramento.

· Custos de mão de obra: Profissionais qualificados para a elaboração do projeto e execução dos serviços.

· Custos de equipamentos: Ferramentas e equipamentos necessários para a construção e monitoramento.

· Despesas operacionais: Transporte, logística e despesas administrativas relacionadas ao projeto.

A contratação de uma empresa especializada para a elaboração do Programa de Monitoramento Ambiental, incluindo o projeto de um poço de monitoramento adicional, é crucial para a operação segura e ambientalmente responsável do aterro sanitário de Marechal Cândido Rondon. Este projeto não só garantirá a conformidade com as normas técnicas vigentes, mas também contribuirá para a proteção dos recursos naturais e a saúde pública

1.8 Produto 8: Projeto para implantação de barreira vegetal e plantio de gramíneas para estabilização dos taludes

1.8.1 Descrição do Objeto

Elaboração de um projeto que contemple a implantação de uma barreira vegetal junto à cerca do aterro sanitário e o plantio de gramíneas nas bermas e taludes das células do aterro. A barreira vegetal tem como objetivo reduzir a dispersão de odores e ruídos pelo vento para as áreas circunvizinhas ao aterro, além de diminuir a degradação da paisagem. O plantio de gramíneas visa à contenção da erosão, à estabilização dos taludes e à melhoria estética do local.

Justificativa: 

A criação de uma barreira vegetal é uma medida importante para minimizar os impactos ambientais e visuais do aterro sanitário nas comunidades vizinhas, além de contribuir para a conformidade com as normas ambientais. O plantio de gramíneas nas áreas inclinadas e expostas do aterro é essencial para prevenir a erosão do solo, manter a estabilidade dos taludes e melhorar a aparência geral do aterro, contribuindo para a sustentabilidade e segurança das operações.

1.8.2 Escopo dos Serviços

Projeto de Implantação de Barreira Vegetal:
· Levantamento das Condições Locais: Avaliação das condições do solo e do clima, seleção das espécies vegetais mais adequadas para formar a barreira vegetal.

· Definição da Localização: Delimitação das áreas ao longo da cerca do aterro onde a barreira vegetal será implantada, considerando a maximização da eficiência na redução de odores e ruídos.

· Especificação das Espécies Vegetais: Seleção de espécies que ofereçam resistência ao clima local, baixa manutenção e eficácia na redução de odores e ruídos.

Projeto de Plantio de Gramíneas:
· Levantamento Topográfico das Bermas e Taludes: Mapeamento detalhado das áreas a serem estabilizadas com gramíneas.

· Seleção das Espécies de Gramíneas: Especificação de espécies que ofereçam alta resistência à erosão, rápido crescimento e baixo custo de manutenção.

· Desenvolvimento do Projeto de Plantio: Detalhamento das técnicas de plantio, incluindo espaçamento, profundidade, e cuidados necessários para o estabelecimento das gramíneas.

Orçamento:
· Elaboração de Orçamento Detalhado: O orçamento deve ser elaborado com base na tabela SINAPI e nos preços praticados por empresas especializadas, considerando os custos das mudas e sementes, insumos, mão de obra, e demais materiais necessários para a implantação da barreira vegetal e o plantio de gramíneas.

Relatório Final:
· Apresentação do Projeto Completo: Compilação de todas as análises, desenhos técnicos e especificações em um relatório final que será submetido à aprovação do Município.

1.9 Produto 9: Caracterização Gravimétrica Qualitativa dos Resíduos Sólidos da Coleta Convencional e do Rejeito da Triagem das UVRs

1.9.1 Descrição do Objeto

Caracterização gravimétrica qualitativa dos resíduos sólidos urbanos do Município de Marechal Cândido Rondon. O foco será nos resíduos provenientes da coleta convencional direcionados ao aterro sanitário e nos rejeitos gerados por duas associações de catadores de materiais recicláveis. A caracterização deverá ser feita com base na tipologia detalhada para coleta e pesagem dos resíduos, utilizando a metodologia de amostragem por quarteamento para garantir uma amostra representativa e precisa. 

Justificativa: 

A caracterização detalhada dos resíduos sólidos é essencial para compreender a composição dos resíduos gerados no município, identificar a proporção de diferentes tipos de materiais e avaliar a eficiência das práticas de triagem e coleta. Os resultados fornecerão informações valiosas para a gestão e minimização dos resíduos, além de orientar estratégias de reciclagem e disposição final mais eficazes. 

1.9.2 Escopo dos Serviços

Identificação das Fontes de Resíduos:
· Resíduos da Coleta Convencional: Amostras serão coletadas diretamente dos resíduos depositados no aterro sanitário.

· Rejeitos das Associações de Catadores: Amostras serão coletadas dos rejeitos gerados por duas associações de catadores de materiais recicláveis.

Coleta das Amostras:
· Coleta convencional: Obter amostras dos resíduos depositados no aterro sanitário em intervalos regulares para refletir a variabilidade ao longo do tempo.

· Coleta de Rejeitos: Coletar amostras dos rejeitos gerados pelas duas associações. As amostras devem representar diferentes tipos de rejeitos para garantir uma análise completa.

· Armazenamento Temporário: Utilizar recipientes adequados para armazenar os rejeitos até a análise.

Preparação das Amostras:
· Mistura Homogênea: As amostras coletadas serão misturadas para criar uma amostra homogênea, utilizando um local com piso impermeável ou área de processamento de resíduos.

· Divisão das Amostras: Utilizar a técnica de quarteamento para dividir a amostra em quatro partes iguais. Duas partes serão descartadas e as duas partes restantes serão misturadas e divididas novamente até obter uma quantidade manejável.

Análise Gravimétrica:
· Pesagem das Amostras: Pesar as amostras manipuladas para determinar a massa total e a composição dos resíduos.

· Tipologia de Resíduos para Análise:
Matéria Orgânica: Restos de alimentos, cascas de frutas e vegetais, resíduos de jardinagem (folhas, galhos, etc.).

Plástico Filme: Sacolas plásticas, filmes de embalagens, filmes plásticos usados para embalagem de produtos.

Papel: Jornais, revistas, papéis de escritório, cadernos e outros papéis diversos.

Plástico Duro: Frascos e garrafas de plásticos rígidos, utensílios plásticos, brinquedos plásticos.

Papelão: Caixas de papelão ondulado, embalagens de papelão para produtos, caixas de transporte.

Vidro: Garrafas e frascos de vidro, vidro quebrado, diversos tipos de vidro (claro, verde, âmbar).

Metais Ferrosos: Latas de alimentos, objetos metálicos de ferro e aço, tampas de frascos.

Embalagem Cartonada Longa Vida: Embalagens de bebidas e alimentos com processamento de longa vida (ex.: caixas de leite, sucos).

Têxteis: Roupas usadas, tecidos rasgados, calçados, lençóis e toalhas.

Fraldas: Fraldas descartáveis usadas, incluindo fraldas para bebês e adultos.

Madeira: Pedaços de madeira, caibros, painéis de madeira, restos de construção em madeira.

Borracha: Produtos de borracha, peças de borracha diversas.

Metais Não-Ferrosos: Latas de alumínio, metais como cobre, níquel e outros metais não ferrosos.

Outros Materiais: Materiais que não se encaixam nas categorias acima e não se classificam claramente em nenhuma outra categoria.

Cálculo e Interpretação dos Resultados:
· Cálculo Percentual: Calcular a porcentagem de cada categoria de resíduos em relação ao total de resíduos amostrados.

· Comparação entre Coletas: Comparar a composição dos resíduos da coleta convencional com os rejeitos das associações de catadores para identificar diferenças significativas.

Relatório Final:
· Descrição Metodológica: Descrever detalhadamente a metodologia utilizada, incluindo o processo de coleta, preparação e análise das amostras.

· Resultados e Análise: Apresentar os resultados da caracterização gravimétrica, com gráficos e tabelas que ilustrem a composição dos resíduos.

· Conclusões e Recomendações: Fornecer conclusões baseadas nos resultados obtidos e fazer recomendações para a gestão de resíduos no município.

1.10 Produto 10: Plano de Contingência e Emergência do Aterro Sanitário (PCE)

1.10.1 Descrição do Objeto

Elaboração do Plano de Contingência e Emergência (PCE) para o Aterro Sanitário de Marechal Cândido Rondon, conforme as diretrizes da NBR 13.896 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais legislações pertinentes. 

Justificativa: 

A implementação de um PCE é essencial para garantir a segurança dos operadores, a proteção da população vizinha e a preservação do meio ambiente. O plano deverá contemplar a identificação de riscos, a definição de ações emergenciais e a capacitação dos funcionários, visando uma resposta rápida e organizada em situações de emergência. 

1.10.2 Escopo dos Serviços

Diagnóstico Inicial:
· Avaliação das Condições Atuais: Avaliar as condições atuais do aterro, identificando potenciais riscos e vulnerabilidades. Este diagnóstico inicial servirá como base para a elaboração do plano e para a definição das medidas de prevenção e resposta a emergências.

Identificação de Incidentes:
· Incêndios: Descrição dos procedimentos a serem adotados em caso de incêndio, incluindo medidas de contenção e evacuação.

· Explosões: Planos de resposta para situações de explosão, detalhando as ações imediatas e o controle dos danos.

· Derramamentos de líquidos contaminantes: Estratégias para o manejo de derramamentos, incluindo medidas de contenção e neutralização.

Rupturas do Maciço de Resíduos: Procedimentos para a gestão e contenção de rupturas do maciço de resíduos, minimizando impactos ambientais e riscos à saúde pública.

Definição de Ações de Resposta:
· Procedimentos de Evacuação: Estabelecer rotas de evacuação e pontos de encontro para os funcionários e visitantes do aterro.

· Comunicação: Definir os canais de comunicação para a coordenação das ações emergenciais e para informar as autoridades e a população.

· Primeiros Socorros: Diretrizes para a prestação de primeiros socorros em caso de acidentes e lesões.

Estrutura Organizacional:
· Equipe de Emergência: Criação e definição de uma estrutura organizacional para a gestão de emergências, incluindo a formação de uma equipe local de emergência com responsabilidades bem definidas.

· Coordenação e Responsabilidades: Designação de líderes e responsabilidades específicas para a equipe de emergência, garantindo uma resposta coordenada e eficiente.

Treinamento e Capacitação:
· Desenvolvimento de Programa de Treinamento: Elaborar um programa de treinamento para os funcionários do aterro, garantindo que todos conheçam suas responsabilidades e as rotas de fuga.

· Simulações de Emergência: Realizar simulações de situações emergenciais para treinar a equipe e avaliar a eficácia do plano.

Atualização do PCE:
· Cronograma de Revisões: Propor um cronograma de revisões periódicas do plano, conforme exigido pela legislação, para garantir que o PCE esteja sempre atualizado e eficaz.

· Feedback e Melhorias: Incorporar feedback de simulações e incidentes reais para atualizar e melhorar continuamente o plano.


1.2. Não se adotara o sistema de registro de preços, tendo em vista as características do objeto, com entrega única.

1.3. Os serviços objeto desta contratação, são caracterizados como de natureza comum, conforme justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar.

1.4. Nos termos do art. 95 da Lei 14.133/2021, será obrigatória a expedição de contrato para execução do objeto, sendo que o prazo será de 6 (seis) meses necessário a execução do objeto, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado mediante autorização da contratante, e desde que justificadamente, pelo prazo necessário a conclusão do objeto;

1.5. O prazo de vigência deste contrato será de 6 (seis) meses, podendo haver prorrogação nos termos citados acima;

1.6. A modalidade de licitação a ser aplicada é Pregão Eletrônico;

1.7. Não será adotado o Sistema de Registro de Preços;

1.8. O contrato indicará as demais regras aplicáveis à sua vigência.

2.     FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A fundamentação da contratação encontra-se disposta no capítulo 3 (necessidade da contratação) contido no ETP, anexo a este TR.

3.      DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A descrição da solução como um todo consta no capítulo 7 do ETP.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Regras de benefício para MPE’s

4.1 Não serão aplicadas as medidas indicadas no art. 48 da LC 123/2006, tendo em vista que o objeto da contratação ultrapassa o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) afastando assim a exclusividade da participação de micro e pequenas empresas nos termos do art. 48, I da LC 123/2006.. Também não se aplicam os demais incisos deste artigo.
Critérios e práticas de sustentabilidade

4.2 Não se aplica, conforme informado no ETP.

Indicação de marca/modelo

4.3 Não se aplica ao objeto;

Vedação de contratação de marca/modelo

4.4 Não se aplica ao objeto;

Exigência de amostra/exame de conformidade/prova conceito

4.5 Não e aplica ao objeto;

Exigência de carta de solidariedade

4.6 Não se aplica;

Inversão de fases do processo

4.7 Não há benefícios dessa inversão para o presente caso.

Participação de cooperativas de trabalho

4.8 Não se aplica, pois não se trata de medida excepcional prevista nas hipóteses do art. 16 da Lei 14.133/2021.

Instalação de Ponto de atendimento local

4.9 Não se aplica ao presente caso.

Vistoria

4.10 Não será necessária, pois as licitantes poderão ter acesso a informações, imagens e Projetos do Aterro existentes para elaborar o estudo, diagnosticar problemas, avaliando e apontando soluções. No entanto, é necessário que as licitantes apresentem a declaração de que tomaram conhecimento de todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações.

Procedimentos de Transição Contratual e finalização de contrato.

4.11 Não se aplica;

Obrigações do contratante

4.12 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

4.13 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

4.14 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

4.15 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

4.16 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

4.17 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

4.18 Adotar as medidas necessárias em caso de descumprimento de obrigações do contratado, com a notificação da empresa e a instauração de processo administrativo de responsabilização;

4.19 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

4.20 A Administração terá o prazo de 10 dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

4.21 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias.

4.22 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais

4.23 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

Obrigações do contratado

4.24. Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.24.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

4.24.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

4.24.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

4.24.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

4.24.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

4.24.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

4.24.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção ou Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, e por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

4.24.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

4.24.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

4.24.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

4.24.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

4.24.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021).

4.24.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

4.24.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

4.24.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;

4.24.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

4.24.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

4.24.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

4.24.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

4.24.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

4.24.21. Atender rigorosamente todas as determinações referente aos produtos que compõe o objeto, constantes no capítulo 1 do Estudo Técnico Preliminar (anexo a este TR), entregando em conformidade com o exigido e entregando cada produto dentro do prazo de execução.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (ROTINA DE EXECUÇÃO)

5.1
A execução do objeto ocorrerá mediante expedição da respectiva SOLICITAÇÃO, na qual deve constar as informações relevantes para o fornecimento. 
5.2
A entrega dos produtos deverá ser realizada em 6 etapas, respeitando-se o prazo de execução. Sendo a remuneração realizada conforme a entrega dos produtos, com os seguintes percentuais:

TABELA 1 – Cronograma de entrega dos produtos e forma de pagamento.

	Etapa
	
	Produtos
	Descritivo dos Produtos
	Prazo de Execução
	Percentual

	1ª Etapa
	
	Produto 01


Produto 02
	Avaliação Diagnóstica das Condições Gerais do Aterro Sanitário - Análise de Conformidade Legal e Adequação do Projeto Executivo

Elaboração de Projeto de Implantação da Nova Célula do Aterro Sanitário


	30 dias
	25%

	2ª Etapa
	
	Produto 03


Produto 08
	Elaboração de Projeto de Drenagem Pluvial através de Escadas Hidráulicas e Calhas nas células encerradas e Drenagem Provisória da Célula em Operação

Projeto para implantação de barreira vegetal e plantio de gramíneas para estabilização dos taludes


	60 dias
	10%

	3ª Etapa
	
	Produto 04
	Elaboração de Projeto de Expansão do Sistema de Armazenamento de Lixiviados - Projeto e Execução de Terceira Lagoa de Tratamento e Esvaziamento, remoção do lodo e troca da geomembrana de uma das lagoas atualmente em operação


	90 dias
	15%

	4ª Etapa
	
	Produto 05


Produto 06
	Estudo de Viabilidade e Projeto Técnico para Captação dos Gases e Geração de Energia Elétrica no Aterro Sanitário

Estudos geotécnicos e hidrogeológicos - Análise hidrogeológica para avaliar riscos de contaminação e laudo de estabilidade dos taludes
	120 dias
	15%

	5ª Etapa
	
	Produto 07


Produto 09
	Elaboração de Programa de Monitoramento Ambiental, incluindo projeto para execução de mais um poço de monitoramento à jusante das lagoas


Caracterização Gravimétrica Qualitativa dos Resíduos Sólidos da Coleta Convencional e do Rejeito da Triagem das UVRs
	150 dias
	20%

	6ª Etapa
	
	Produto 10
	Plano de Contingência e Emergência do Aterro Sanitário


	180 dias


	15%




5.3. A contratada deverá entregar o produto em conformidade com o cronograma informado acima, encaminhando para a Secretaria solicitante, através de protocolo e e-mail:

https://marechalcandidorondon.atende.net/autoatendimento/servicos/emissao-de-processo-digital/detalhar/1).

compras.agricultura@mcr.pr.gov.br

5.4. O fornecedor estará sujeito à fiscalização no ato de entrega e posteriormente.

5.5. Caso não seja possível a entrega no prazo/data assinalado, a empresa deverá comunicar as razões com 2 (dois) dias de antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste TR e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Subcontratação

5.7.  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.8.  Não se aplica.

6.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de ulteriores meios idôneos de comunicação, inclusive mensagem eletrônica.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

Fiscalização

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor e fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do art. 117, caput da Lei 14.133/2021, promovendo-se a designação de fiscais técnico, administrativo e setoriais (ou de execução) conforme a complexidade do objeto.

Fiscalização Técnica

6.8. O fiscal técnico do contrato Marcos José Chaves acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.8.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, conforme art. 117, § 1.º da Lei 14133/2021, e arts. 22 e ss. do Dec. Mun. 77/2023;

6.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.8.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.8.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.9. A fiscal administrativa do contrato Carine Graciele Leonhardt, verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário, em conformidade com as disposições do art. 25 e ss. do Dec. Mun. 77/2023.

6.9.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

Gestor do Contrato
6.10. O gestor do contrato Marcos José Chaves coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto Municipal nº 77/2023, arts. 13 e ss.).

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

7.8. Os serviços, referente a cada etapa, serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133/2021 e arts. 23, 25, inc. VI e 29 do Dec. Mun. 77/2021).

7.9. O prazo da disposição acima será contado ao final de cada etapa de execução do serviço, com a comprovação da prestação da parcela correspondente ao referido período. 

7.10. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (art. 23 do Dec. Mun. 77/2023)

7.11. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (art. 25, inciso VI do Dec. Mun. 77/2021)

7.12. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo, referente a parcela de serviço sob sua fiscalização. (art. 29 do Dec. Mun. 77/2023)

7.13. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de medição, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

a. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

b. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

c. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133/2021)

d. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

e. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.14. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.15. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.16. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme arts. 13, § 1.º, inciso VI e 307, § 2.º do Dec. Mun. 77/2023 c/c art. 174, § 3.º inciso III da Lei 14.133/2021.

7.17. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.18. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.19. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.20. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.21. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal referente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.22. Nenhum prazo de recebimento correrá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

Liquidação e Pagamento 
7.23. O pagamento proporcional será realizado no final de cada etapa executada, na forma especificada no Capítulo 5 (Tabela 1), deste TR, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis prorrogável por igual período mediante justificativa, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.24. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.
7.25. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser apresentada acompanhada, obrigatoriamente, dos documentos de comprovação da regularidade fiscal, que pode ser constatada por meio de consulta on-line do SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.   
7.26. É responsabilidade da empresa contratada informar a superveniência de causa impeditiva à manutenção do contrato sendo que, previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração poderá realizar consultas para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.27. Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.28. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
7.29. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
7.30. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 
7.31. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
7.32. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
7.32.1. o prazo de validade; 
7.32.2. a data da emissão; 
7.32.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.32.4. o período de execução do objeto; 
7.32.5. o valor a pagar; e 
7.32.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.33. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária.

7.34. Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias incidentes, considerados os percentuais estabelecidos na legislação vigente, ainda que divirjam dos percentuais de tributos indicados na planilha. 

7.35. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar

7.36. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à execução do objeto, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento reiniciará após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à Contratante.

7.37. No caso de atraso no pagamento por culpa do Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA (Índice Nacional de Preços de Consumidor Amplo) de correção monetária.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. 
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Regime de Execução

8.2.    O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço global destinado neste caso para a contratação de serviço por preço certo e total.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.23.
Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

Qualificação Técnica Operacional

8.25. Registro/inscrição da empresa na entidade profissional competente (CREA, CAU ou correspondente), em plena validade;

8.25.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil. Sendo necessário, para fins de assinatura de contrato, exigir licenças ambientais, licenças de localização e funcionamento e outras relacionadas ao exercício da atividade;

8.26. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso;

8.27. Para fins de comprovação de que trata esse subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados que demonstram capacidade de experiência em realização de projetos voltados a aterros sanitários.

8.28. Os atestados poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante;

8.29. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

8.30. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora;

8.31.A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema;

8.32. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

Qualificação Técnica Profissional

8.33. Registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

8.34. Apresentar profissionais devidamente registrado no Conselho Profissional Competente, detentor de atestado de Responsabilidade Técnica para serviço de características semelhante, conforme art. 67, I da Lei 14.133/2021;

8.35. Será necessário apresentação de Certidões/Atestados emitidos pelo Conselho Profissional competente, que demonstrem capacidade na execução de serviço: 

8.35.1.
Para o Engenheiro Civil, Sanitarista, Ambiental ou correlatos: serviço de condução e desenvolvimento de projetos da área de planejamento, implantação e manutenção de aterros sanitários;

3.35.2.
Para Geólogo, Engenheiro de Minas ou correlatos: Serviço de estudos geotécnicos e hidrogeológicos em aterros sanitários;

8.36.
Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art.156 desta Lei em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.
8.37. Será necessário a indicação de pessoal técnico, instalações e aparelhamento adequado e disponível para realização do objeto e qualificação de cada membro da equipe técnica responsável pelos trabalhos (art. 67, III da Lei n° 14.133/2021);

8.38. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. Porém, será necessário declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações (art. 67, VI, da Lei 14.133/2021), conforme apontado no Capítulo 5 do ETP.

8.39. Não será exigida garantia de proposta;

8.40. Não será exigida a garantia contratual da execução, em razão do baixo valor da contratação.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 114.274,38 (cento e quatorze mil duzentos e setenta e quatro reais e trinta e oito centavos), conforme custos unitários apostos na tabela abaixo, sendo referido valor indicado como PREÇO MÁXIMO do objeto.

	Item
	OBJETO/ITEM
	Quantidade
	Preço Unitário
R$
	Preço Total
R$

	01
	Produto 01: Avaliação Diagnóstica das Condições Gerais do Aterro Sanitário - Análise de Conformidade Legal e Adequação do Projeto Executivo 

Produto 02: Elaboração de Projeto de Implantação da Nova Célula do Aterro Sanitário 

Produto 03: Elaboração de Projeto de Drenagem Pluvial através de Escadas Hidráulicas e Calhas nas células encerradas e Drenagem Provisória da Célula em Operação 

Produto 04: Elaboração de Projeto de Expansão do Sistema de Armazenamento de Lixiviados - Projeto e Execução de Terceira Lagoa de Tratamento e Esvaziamento, remoção do lodo e troca da geomembrana de uma das lagoas atualmente em operação 

Produto 05: Estudo de Viabilidade e Projeto Técnico para Captação dos Gases e Geração de Energia Elétrica no Aterro Sanitário 

Produto 06: Estudos geotécnicos e hidrogeológicos - Análise hidrogeológica para avaliar riscos de contaminação e laudo de estabilidade dos taludes

Produto 07: Elaboração de Programa de Monitoramento Ambiental, incluindo projeto para execução de mais um poço de monitoramento à jusante das lagoas 

Produto 08: Projeto para implantação de barreira vegetal e plantio de gramíneas para estabilização dos taludes 

Produto 09: Caracterização Gravimétrica Qualitativa dos Resíduos Sólidos da Coleta Convencional e do Rejeito da Triagem das UVRs 

Produto 10: Plano de Contingência e Emergência do Aterro Sanitário.
	1
	114.274,38
	114.274,38


9.2. A verificação do valor de mercado foi realizada na etapa do estudo preliminar, podendo ser consultada em referido documento, anexo deste TR.

9.3. No valor acima mencionado estão incluídos todos os encargos incidentes sobre o fornecimento do objeto, inclusive transporte, frete, tributos, obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e outras. 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município, conforme abaixo:

Dotação: 02.011.0018.0452.0045.1201 – Coleta e disposição de lixo domiciliar, coleta seletiva e manutenção do aterro sanitário 

Elemento: 3339039 – Outros Serviços de terceiros - PJ

Vínculo/Fonte: 511– Taxas – Prestação de serviços

     Município de Marechal Cândido Rondon, 8 de janeiro de 2025. 

Carine Graciele Leonhardt

Analista Técnico – SMAPDS

Responsável pela elaboração do TR

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 04/2025
       APÊNDICE DO ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

MELHORAMENTOS ATERRO SANITÁRIO

PREGÃO ELETRÔNICO

1. DADOS DO PROCESSO: 

	Ato de designação da Equipe de Planejamento n° 06/2025

	Objeto da Licitação: Contratação de empresa especializada para a regularização do Aterro Sanitário municipal, abrangendo a elaboração de estudos técnicos, projetos, cronograma e orçamento das adequações e melhorias necessárias, incluindo o projeto para implantação de uma nova célula no aterro sanitário, compreendendo a entrega dos seguintes produtos: 

Produto 01: Avaliação Diagnóstica das Condições Gerais do Aterro Sanitário - Análise de Conformidade Legal e Adequação do Projeto Executivo 

Produto 02: Elaboração de Projeto de Implantação da Nova Célula do Aterro Sanitário 

Produto 03: Elaboração de Projeto de Drenagem Pluvial através de Escadas Hidráulicas e Calhas nas células encerradas e Drenagem Provisória da Célula em Operação 

Produto 04: Elaboração de Projeto de Expansão do Sistema de Armazenamento de Lixiviados - Projeto e Execução de Terceira Lagoa de Tratamento e Esvaziamento, remoção do lodo e troca da geomembrana de uma das lagoas atualmente em operação 

Produto 05: Estudo de Viabilidade e Projeto Técnico para Captação dos Gases e Geração de Energia Elétrica no Aterro Sanitário Produto 06: Estudos geotécnicos e hidrogeológicos - Análise hidrogeológica para avaliar riscos de contaminação e laudo de estabilidade dos taludes

Produto 07: Elaboração de Programa de Monitoramento Ambiental, incluindo projeto para execução de mais um poço de monitoramento à jusante das lagoas 

Produto 08: Projeto para implantação de barreira vegetal e plantio de gramíneas para estabilização dos taludes 

Produto 09: Caracterização Gravimétrica Qualitativa dos Resíduos Sólidos da Coleta Convencional e do Rejeito da Triagem das UVRs 

Produto 10: Plano de Contingência e Emergência do Aterro Sanitário

	Equipe de Planejamento: 

Membro 1: 

Nome: Carine Graciele Leonhardt

Cargo:  Analista Técnica

e-mail: carinegleonhardt@gmail.com

Membro 2: 

Nome: Marcos José Chaves

Cargo: Engenheiro Ambiental

e-mail: marcosj_chaves@hotmail.com

Membro 3: 

Nome: Rafaela Cabelho de Souza

Cargo: Diretora Geral

e-mail: rafaelacabelho.mcr@gmail.com

Membro 4: 

Nome: Rodrigo Emerson Copetti

Cargo: Diretor Especial de Departamento

e-mail: rodrigoprefeituramarechal@gmail.com

Membro 5: 

Nome: Diego Matheus Reinicke

Cargo: Assessor de Secretaria

e-mail: diego.m.reinicke@gmail.com




ESPECIFICAÇÕES DE CADA PRODUTO QUE COMPÕE O OBJETO E OBRIGAÇÕES RELACIONADAS.

1.1 Produto 1: Avaliação Diagnóstica das Condições Gerais do Aterro Sanitário - Análise de Conformidade Legal e Adequação do Projeto Executivo

1.1.1 Descrição do Objeto

O Produto 1 desta licitação consiste na realização de uma avaliação diagnóstica abrangente das condições gerais do Aterro Sanitário do Município de Marechal Cândido Rondon. A empresa contratada deverá realizar uma análise detalhada de conformidade legal e verificar a adequação do projeto executivo do aterro, identificando todas as intervenções necessárias para assegurar a conformidade com as normas e legislações vigentes, otimizar a operação, prolongar a vida útil do aterro, reduzir custos operacionais e preservar a qualidade ambiental.

1.1.2 Legislação e Normas Técnicas:

A análise deverá observar, no mínimo, as seguintes legislações e normas técnicas:

· Lei n.º 12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que define diretrizes para a gestão integrada e o gerenciamento de resíduos sólidos.

· Lei n.º 14.026/2020 - Atualiza o marco legal do saneamento básico e atribui à Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) competência para editar normas de referência sobre o serviço de saneamento.

· Resolução CONAMA nº 404/2008 - Estabelece diretrizes para licenciamento ambiental de aterros sanitários.

· ABNT NBR 13896:1997 - Normas para aterros de resíduos não perigosos, estabelecendo critérios para projeto, implantação e operação.

· Resolução CEMA n.º 094/2014 - Estabelece diretrizes e critérios orientadores para o licenciamento e outorga, projeto, implantação, operação e encerramento de aterros sanitários.

· Portaria IAP n.º 259/2014 - Aprova e estabelece critérios e exigências para a apresentação do automonitoramento ambiental de aterros sanitários no Paraná.

· Portaria IAP n.º 260/2014 - Define os documentos, projetos e estudos ambientais exigidos nas etapas de licenciamento ambiental de aterros sanitários no Estado do Paraná.

· Resolução CEMA n.º 107/2020 - Dispõe sobre o licenciamento ambiental, estabelecendo critérios e procedimentos para atividades poluidoras, degradadoras e/ou modificadoras do meio ambiente.

1.1.3 Documentos a Serem Consultados:

A empresa contratada terá acesso aos seguintes documentos, que deverão ser integralmente analisados e considerados na elaboração do diagnóstico:

· Projeto Executivo do Aterro Sanitário com as respectivas pranchas em formato PDF.

· Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos.

· Plano Municipal de Saneamento Básico.

· Relatórios, análises, planilhas e demais informações pertinentes ao aterro sanitário, elaborados pela equipe técnica da Secretaria ou por órgãos externos.
1.1.4 Metodologia e Atividades:

A CONTRATADA deverá conduzir a análise utilizando uma metodologia estruturada, baseada em um checklist detalhado que cobre os seguintes aspectos:

Documentação e Licenciamento

· Cópia da Licença de Operação (LO) válida.

· Comprovante de publicação de recebimento da Licença de Operação.

· Protocolo de requerimento de renovação da Licença de Operação, se aplicável.

· Cadastro de Disposição Final de Resíduos (CTD) atualizado.

 Taxas e Pagamentos

· Comprovante de recolhimento da Taxa de Licenciamento Ambiental.

Relatórios e Monitoramento

· Relatórios de automonitoramento do aterro sanitário entregues e atualizados.

· Relatório de situação atual de coleta seletiva, incluindo plano de ação para redução de resíduos.

Operação do Aterro

· Laudo de conclusão da obra, se aplicável.

· Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do responsável técnico pela operação do aterro.

· Sistema de controle de emissões atmosféricas em funcionamento.

· Sistema de drenagem de chorume operante e eficiente.

· Sistema de tratamento de chorume em operação, com monitoramento da eficácia.

Gestão de Resíduos

· Registro e controle da quantidade de resíduos recebidos diariamente.

· Procedimentos para segregação e disposição final dos resíduos.

· Medidas de segurança e saúde ocupacional para os trabalhadores.

Infraestrutura e Manutenção

· Condições das vias de acesso e internas ao aterro.

· Sistema de drenagem superficial em funcionamento, evitando alagamentos.

· Estruturas de contenção e impermeabilização em conformidade.

Monitoramento Ambiental

· Monitoramento da qualidade das águas subterrâneas e superficiais.

· Monitoramento da qualidade do ar na área de influência do aterro.

· Registro de qualquer contaminação ou não conformidade detectada e ações corretivas implementadas.

Planos de Encerramento e Recuperação

· Existência de um plano de encerramento e recuperação ambiental da área de disposição final de resíduos sólidos.

· Propostas de monitoramento ambiental pós-encerramento.

Conformidade Legal

· Conformidade com a legislação ambiental federal, estadual e municipal aplicável.

· Anexos e documentos complementares disponíveis e atualizados.

Comunicação e Educação

· Programas de educação ambiental implementados para a comunidade local.

· Informações sobre a participação da comunidade na gestão de resíduos.

1.1.5 Profissionais Envolvidos:

A empresa contratada deverá contar com uma equipe técnica multidisciplinar, composta por profissionais habilitados e filiados a órgãos de classe compatíveis, tais como CREA ou equivalentes. Os profissionais devem possuir acervo técnico compatível com o objeto da licitação, demonstrando experiência comprovada em atividades relacionadas a:

· Engenharia Ambiental

· Engenharia Civil

· Engenharia Sanitarista

· Geologia

· Outros profissionais especializados que sejam relevantes para a análise diagnóstica do aterro.

1.1.6 Resultado Esperado:

O resultado esperado para o Produto 01 é um relatório técnico abrangente e detalhado, contendo:

· Avaliação diagnóstica das condições gerais do aterro sanitário.

· Análise de conformidade legal, identificando e detalhando as não conformidades e propondo as adequações necessárias.

· Revisão do projeto executivo, com sugestões para a sua adequação.

· Propostas de intervenções para otimizar a operação do aterro, prolongar sua vida útil, reduzir custos operacionais e assegurar a preservação ambiental.

· Um cronograma sugerido para a implementação das adequações e melhorias recomendadas.

O relatório deverá servir como base para o planejamento e execução das intervenções necessárias, visando a obtenção do licenciamento ambiental e a garantia de uma operação segura e eficiente do aterro sanitário de Marechal Cândido Rondon pelos próximos anos.

1.2 Produto 2: Avaliação Diagnóstica das Condições Gerais do Aterro Sanitário - Análise de Conformidade Legal e Adequação do Projeto Executivo

1.2.1 Descrição do Objeto

O Produto 02 refere-se à elaboração do projeto para a implantação da nova célula do Aterro Sanitário do Município de Marechal Cândido Rondon. A empresa contratada deverá desenvolver um projeto completo e detalhado que contemple todas as etapas necessárias para a construção e operação da nova célula, garantindo conformidade com as normas ambientais e técnicas vigentes, e assegurando a eficiência e a sustentabilidade da operação do aterro.

1.2.2 Serviços a Serem Prestados:

Os serviços a serem prestados pela empresa contratada incluem, mas não se limitam a:

Levantamento Topográfico:
· Realização de levantamento topográfico detalhado da área do aterro e das adjacências, utilizando equipamentos de precisão, como estação total e GPS.

· Elaboração de mapas e plantas que representem a topografia atual e as áreas a serem utilizadas na nova célula.

Locação da Nova Célula:
· Definição da localização da nova célula de aterro, considerando aspectos geológicos, hidrológicos e ambientais.

· Delimitação das áreas de operação e das zonas de proteção.

Projeto de Impermeabilização:
· Desenvolvimento de um projeto de impermeabilização da base e laterais da nova célula, utilizando geomembranas e argilas apropriadas.

· Especificação dos materiais e técnicas a serem utilizados para garantir a impermeabilidade.

Drenos de Captação do Lixiviado:
· Projeto de drenos horizontais e verticais para captação do lixiviado, interligando-os aos drenos existentes que conduzem às lagoas de tratamento.

· Definição das dimensões, materiais e disposição dos drenos.

Drenos de Gás:
· Elaboração do projeto para instalação de drenos de gás, visando a captação e tratamento do biogás gerado no aterro.

· Proposição de sistema de queima ou aproveitamento do biogás.

Sistema de Monitoramento:
· Proposição de um sistema de monitoramento ambiental para acompanhamento da eficiência dos sistemas de impermeabilização, drenagem de lixiviado e gás.

· Definição de indicadores e metodologias de monitoramento.

Insumos Necessários:
A empresa deverá incluir no projeto a especificação dos insumos necessários, que podem incluir, mas não se limitam a:

· Materiais para impermeabilização (geomembranas em PEAD).

· Tubos e conexões para drenagem de lixiviado e gás.

· Equipamentos para execução do levantamento topográfico (estação total, GPS)

· Materiais para construção de estruturas de apoio (guaritas, balanças, etc.).

· Equipamentos de medição e monitoramento ambiental.

Cronograma de Execução:
O cronograma deverá detalhar as seguintes etapas da execução do projeto:

· Levantamento topográfico e análise preliminar do local.

· Locação da nova célula e definição do layout.

· Desenvolvimento do projeto de impermeabilização e drenagem.

· Elaboração do projeto de drenagem de gás e sistema de monitoramento.

· Compilação do orçamento detalhado e cronograma final.

· Apresentação do projeto final ao Município para aprovação.

Orçamento Detalhado:
O orçamento deverá incluir:

· Custos de materiais (impermeabilização, drenagem, etc.).

· Custos de mão de obra (profissionais envolvidos).

· Custos de equipamentos (locação ou aquisição).

· Despesas administrativas e de transporte.

A empresa deve utilizar a tabela SINAPI para a estimativa de custos de construção e realizar a cotação com prestadores de serviços especializados na construção de aterros sanitários, com foco especial na colocação da geomembrana. Esta abordagem assegura que todos os custos sejam considerados de forma realista e que os serviços especializados sejam adequadamente cotados, garantindo a qualidade e a precisão do orçamento.

1.2.3 Profissionais Envolvidos

A empresa deverá contar com profissionais habilitados e experientes na área, incluindo, mas não se limitando a:

· Engenheiros Ambientais.

· Engenheiros Civis.

· Engenheiros Sanitaristas.

· Geólogos.

· Especialistas em Geotécnica e Hidrologia.

Os profissionais devem estar registrados e filiados a órgãos de classe competentes, como o CREA, e possuir experiência comprovada na elaboração de projetos de aterros sanitários ou áreas afins.

1.2.4 Resultado Esperado:

O projeto final deverá proporcionar uma base sólida para a implementação da nova célula do aterro sanitário, atendendo a todas as exigências legais e ambientais pertinentes. Espera-se que o projeto:

· Garanta a eficiência na operação da nova célula e prolongue a vida útil do aterro.

· Assegure a conformidade com a legislação ambiental e normas técnicas.

· Proporcione soluções técnicas robustas para impermeabilização, drenagem e controle de emissões.

· Inclua um orçamento detalhado e preciso, baseado em estimativas realistas e cotações com prestadores de serviços especializados.

· Apresente um cronograma claro para a execução das obras e a implementação das soluções propostas.

O projeto elaborado servirá de base para a posterior contratação da obra da nova célula do aterro sanitário. A empresa contratada deverá garantir a qualidade e a conformidade de todos os serviços prestados, assegurando a sustentabilidade e a eficiência do aterro sanitário de Marechal Cândido Rondon. O projeto deve atender a todas as exigências legais e ambientais pertinentes, assegurando a adequada implantação e operação da nova célula.

1.3 Produto 3: Elaboração de Projeto de Drenagem Pluvial através de Escadas Hidráulicas e Calhas nas células encerradas e Drenagem Provisória da Célula em Operação

1.3.1 Descrição do Objeto

O Produto 03 refere-se à elaboração de projeto detalhado de drenagem pluvial para as células encerradas do aterro sanitário e a drenagem provisória da célula atualmente em operação. O projeto deverá incluir a construção de escadas hidráulicas e calhas, essenciais para conduzir e dissipar as águas pluviais de forma controlada, prevenindo erosão e garantindo a estabilidade das encostas do aterro.

1.3.2 Serviços a Serem Prestados:

Os serviços a serem prestados pela empresa contratada incluem, mas não se limitam a:

Projeto de Escadas Hidráulicas e Calhas:
· Dimensionamento e localização das escadas hidráulicas e calhas nas células encerradas, para garantir a drenagem eficiente das águas pluviais e a proteção contra erosão.

· Definição dos materiais e métodos construtivos adequados, como concreto ou blocos de cimento, para assegurar a durabilidade e a eficácia do sistema.

Drenagem Provisória da Célula em Operação:

Desenvolvimento de um sistema de drenagem provisória para a célula em operação, visando o desvio adequado das águas pluviais até a implantação definitiva da nova célula.

Orçamento: O orçamento deverá ser elaborado com base na Tabela SINAPI e nos preços praticados por empresas especializadas no setor. Este orçamento deve incluir:

· Custos de materiais (concreto, blocos, tubulações, etc.).

· Custos de mão de obra especializada para a execução dos serviços.

· Custos de equipamentos necessários para a construção das escadas hidráulicas e calhas.

· Despesas administrativas, transporte e outros custos incidentais.

O projeto de drenagem pluvial elaborado servirá como base para a execução das obras de melhoria das células encerradas e da célula em operação, assegurando a sustentabilidade e a conformidade ambiental do aterro sanitário de Marechal Cândido Rondon. A empresa contratada deve garantir a qualidade técnica e o cumprimento das normas ambientais vigentes.

1.4 Produto 4: Elaboração de Projeto de Expansão do Sistema de Armazenamento de Lixiviados - Projeto e Execução de Terceira Lagoa de Tratamento e Esvaziamento, remoção do lodo e troca da geomembrana de uma das lagoas atualmente em operação

1.4.1 Descrição do Objeto

Desenvolver projetos técnicos detalhados para a expansão e manutenção do sistema de tratamento de lixiviados do aterro sanitário de Marechal Cândido Rondon, garantindo a continuidade e eficiência do tratamento dos efluentes. 

1.4.2 Serviços a Serem Prestados:

Levantamento Topográfico:
Realizar um levantamento topográfico detalhado das áreas destinadas à implantação da terceira lagoa e da lagoa existente que passará por manutenção, utilizando equipamentos de alta precisão como estação total e GPS.

Análise Geotécnica e Hidrológica:
Executar estudos geotécnicos para avaliar as características do solo nas áreas em questão.

Realizar análise hidrológica para dimensionar adequadamente a capacidade das lagoas, considerando o volume de lixiviados gerado e as condições climáticas locais.

Estudo de Viabilidade de Tratamentos Alternativos:
Realização de um estudo de viabilidade técnica e econômica para a implementação de alternativas de tratamento de lixiviados, tais como osmose reversa e coagulação/floculação.

Avaliação das vantagens, desvantagens e custos associados a cada alternativa, com recomendação do método mais adequado para o aterro.

Projeto da Terceira Lagoa de Tratamento de Lixiviados

Dimensionamento e Layout:
Definir as dimensões ideais da nova lagoa, assegurando capacidade suficiente para receber e tratar os lixiviados durante a manutenção da lagoa existente e atender à demanda futura.

Elaborar o layout otimizado para integração com o sistema de tratamento existente, incluindo vias de acesso e áreas de segurança.

Projeto de Impermeabilização:
Especificar o uso de geomembranas em PEAD (Polietileno de Alta Densidade) para a impermeabilização da base e das laterais da lagoa, garantindo a proteção do solo e das águas subterrâneas contra contaminação.

Detalhar os procedimentos de instalação das geomembranas, incluindo preparo da base, métodos de soldagem e testes de integridade.

Sistema de Drenagem e Coleta de Lixiviados:
Projetar sistemas de drenagem de fundo e periféricos para coleta eficiente dos lixiviados, incluindo tubulações, caixas de inspeção e bombas necessárias.

Integrar o novo sistema de drenagem ao existente, assegurando a continuidade e eficiência do tratamento.

Projeto de Manutenção da Lagoa Existente

Plano de Esvaziamento e Desvio de Lixiviados:
Elaborar um plano detalhado para o esvaziamento seguro da lagoa existente, prevendo o desvio temporário dos lixiviados para a terceira lagoa recém-construída durante todo o período de manutenção.

Projeto de Remoção do Lodo:
Definir métodos e equipamentos adequados para a remoção eficiente e segura do lodo acumulado no fundo da lagoa.

Estabelecer procedimentos para o transporte e destinação final ambientalmente correta do lodo removido, em conformidade com a legislação vigente.

Substituição da Geomembrana:
Especificar a remoção da geomembrana antiga e a instalação de uma nova geomembrana em PEAD, incluindo detalhes sobre preparação da superfície, técnicas de instalação e verificação da integridade pós-instalação.

Reintegração ao Sistema de Tratamento:
Planejar a reconexão da lagoa mantida ao sistema de tratamento de lixiviados após a conclusão das obras, garantindo a retomada eficiente das operações.

Cronograma de Execução:
Levantamentos e Análises Prévias

Desenvolvimento do Projeto da Terceira Lagoa

Desenvolvimento do Projeto de Manutenção da Lagoa Existente

Compilação e Revisão dos Projetos

Elaboração do Orçamento Detalhado

Apresentação e Aprovação dos Projetos pelo Município

Orçamento Detalhado: O orçamento dos projetos deverá ser elaborado com base nos seguintes critérios:

Tabela SINAPI: Utilização dos custos unitários referenciados na tabela do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI) para materiais, mão de obra e equipamentos.

Preços de Mercado de Empresas Especializadas:
Realizar cotações de preços junto a fornecedores e prestadores de serviços especializados em obras de tratamento de resíduos e impermeabilização com geomembranas.

Comparar e ajustar os valores conforme as especificidades regionais e técnicas dos projetos.

O orçamento deve contemplar detalhadamente:

· Custos de Materiais: Geomembranas em PEAD, tubulações, materiais de construção civil, dispositivos de monitoramento, entre outros.

· Custos de Mão de Obra: Profissionais especializados como engenheiros ambientais, civis, técnicos em geotécnica e desenhistas projetistas.

· Custos de Equipamentos: Necessários para os levantamentos, análises e elaboração dos projetos, incluindo softwares de modelagem e simulação.

· Despesas Administrativas: Custos indiretos como transporte, alimentação, alojamento (se necessário), e outros gastos operacionais.

Os projetos elaborados servirão como base técnica para futuras licitações destinadas à execução das obras de expansão e manutenção do sistema de tratamento de lixiviados do aterro sanitário de Marechal Cândido Rondon. É fundamental que os projetos atendam a todas as normas técnicas e ambientais vigentes, garantindo a proteção do meio ambiente e a eficiência operacional do aterro. A empresa contratada deve assegurar a qualidade e a precisão dos projetos, facilitando a execução das obras e a obtenção das licenças necessárias junto aos órgãos competentes.

1.5 Produto 5: Estudo de Viabilidade e Projeto Técnico para Captação dos Gases e Geração de Energia Elétrica no Aterro Sanitário

1.5.1 Descrição do Objeto

Desenvolver um estudo de viabilidade e elaborar um projeto técnico detalhado para a captação e aproveitamento dos gases gerados no aterro sanitário de Marechal Cândido Rondon, visando a geração de energia elétrica. O objetivo é transformar o biogás produzido pela decomposição dos resíduos em uma fonte sustentável de energia, alinhando o município com práticas de gestão ambiental avançadas.

1.5.2 Descrição dos Serviços

Estudo de Viabilidade

Análise da Produção de Biogás:
· Realizar um levantamento detalhado sobre a quantidade e qualidade do biogás atualmente gerado no aterro sanitário, utilizando métodos de coleta de amostras e modelagem da decomposição dos resíduos.

· Estimar a produção futura de biogás, considerando a capacidade atual do aterro e as projeções de recebimento de resíduos.

Viabilidade Econômica:
· Analisar os custos iniciais de instalação, operação e manutenção do sistema de captação de gases e geração de energia.

· Comparar os custos com as potenciais receitas geradas pela venda da energia elétrica, considerando os valores de mercado e a possibilidade de incentivos fiscais ou créditos de carbono.

· Elaborar um estudo de retorno de investimento (ROI), identificando o período de payback e as condições para viabilizar economicamente o projeto.

Projeto Técnico de Captação de Gases

Sistema de Captação de Biogás:
· Desenvolver o projeto para instalação de drenos de gás, tanto horizontais quanto verticais, em diferentes camadas do aterro, otimizando a coleta do biogás gerado.

· Definir os materiais e equipamentos necessários, como tubulações, válvulas, bombas, e sistemas de vedação, assegurando a eficiência do sistema e a minimização de fugas de gás.

Sistema de Tratamento e Purificação:
· Projetar um sistema de tratamento do biogás captado, removendo impurezas como enxofre e umidade para garantir que o gás esteja em condições adequadas para a geração de energia.

· Especificar os equipamentos de purificação, como filtros e secadores, e definir os procedimentos de manutenção necessários para o bom funcionamento do sistema.

Projeto Técnico de Geração de Energia Elétrica

Escolha da Tecnologia de Conversão:
· Analisar diferentes tecnologias para a conversão do biogás em energia elétrica, como motores a gás, microturbinas ou células de combustível.

· Selecionar a tecnologia mais adequada ao volume e composição do biogás disponível, bem como às condições locais do aterro.

Projeto da Central de Geração de Energia:
· Elaborar o projeto da central de geração de energia elétrica, incluindo o layout das instalações, a definição dos equipamentos principais (geradores, transformadores, painéis de controle), e as interligações necessárias para a operação segura e eficiente.

· Incluir a infraestrutura de conexão à rede elétrica, considerando a compatibilidade com as normas técnicas aplicáveis e a capacidade de distribuição local.

Sistemas de Controle e Monitoramento:
· Projetar sistemas automatizados de controle e monitoramento da captação de gás, tratamento, e geração de energia, garantindo a eficiência operacional e a segurança das instalações.

· Incluir sensores e sistemas de alerta para detecção de falhas, sobrecargas ou outros problemas operacionais.

Cronograma de Execução:
Levantamentos e Estudos Preliminares

Desenvolvimento do Estudo de Viabilidade

Desenvolvimento do Projeto Técnico de Captação de Gases

Desenvolvimento do Projeto Técnico de Geração de Energia

Compilação e Revisão dos Projetos

Elaboração do Orçamento Detalhado

Apresentação e Aprovação dos Projetos pelo Município

Orçamento Detalhado: O orçamento para o estudo e os projetos deverá ser elaborado com base nos seguintes critérios:

Tabela SINAPI: Utilização da tabela do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI) para determinar os custos unitários de materiais, mão de obra e equipamentos necessários.

Preços de Mercado de Empresas Especializadas:
· Realizar cotações com empresas especializadas em captação de gases, tratamento de biogás e geração de energia elétrica, ajustando os valores conforme as condições específicas do projeto.

· Incluir custos relacionados à consultoria técnica, elaboração de estudos ambientais e obtenção de licenças.

O orçamento deverá contemplar:

· Custos de Materiais e Equipamentos: Incluindo drenos de gás, sistemas de purificação, geradores, transformadores, e dispositivos de controle.

· Custos de Mão de Obra: Para engenheiros ambientais, civis, elétricos, técnicos em eletrônica, e projetistas especializados.

· Despesas Administrativas: Cobrir custos indiretos como transporte, alimentação, logística e outros gastos operacionais.

Os estudos e projetos desenvolvidos servirão como base técnica para futuras licitações voltadas à implantação do sistema de captação de gases e geração de energia elétrica no aterro sanitário de Marechal Cândido Rondon. É essencial que os projetos atendam a todas as normativas ambientais e técnicas vigentes, garantindo a viabilidade econômica e a sustentabilidade do empreendimento. A empresa contratada deve assegurar a precisão e a qualidade dos estudos e projetos, facilitando a implementação e operação eficiente do sistema proposto.

1.6 Produto 6: Estudos geotécnicos e hidrogeológicos - Análise hidrogeológica para avaliar riscos de contaminação e laudo de estabilidade dos taludes

1.6.1 Descrição do Objeto

Realização de estudos geotécnicos e hidrogeológicos, com foco na análise hidrogeológica destinada a avaliar os riscos de contaminação e na elaboração de um laudo de estabilidade dos taludes do aterro sanitário de Marechal Cândido Rondon. Os estudos deverão ser realizados em conformidade com as normas NBR 11.682 e NBR 13896 da ABNT.

Justificativa

Este estudo é vital para garantir a segurança e sustentabilidade do aterro sanitário, que já se encontra na sua meia-vida operacional. A análise hidrogeológica e o laudo de estabilidade dos taludes são necessários para identificar e mitigar os riscos de contaminação do solo e das águas subterrâneas, assim como assegurar a estabilidade estrutural dos taludes. Estes aspectos são essenciais para a operação contínua e segura do aterro, protegendo tanto o meio ambiente quanto a saúde pública.

Escopo dos Serviços:
Análise Hidrogeológica:
· Levantamento Detalhado: Realizar um levantamento das condições hidrogeológicas da área do aterro, com caracterização dos aquíferos, fluxos de água subterrânea e identificação de potenciais fontes de contaminação.

· Avaliação de Interação: Analisar a interação entre o aterro e os recursos hídricos adjacentes, considerando a dinâmica de recarga e descarga dos aquíferos, e identificar áreas de risco para contaminação.

Avaliação de Riscos de Contaminação:
· Identificação de Riscos: Identificar os riscos de contaminação das águas subterrâneas e superficiais decorrentes da operação do aterro, levando em consideração a composição dos resíduos, a geologia local e as condições climáticas.

· Propostas de Mitigação: Desenvolver propostas de mitigação e um plano de monitoramento contínuo para prevenir a contaminação, incluindo a recomendação de práticas operacionais e estruturas adicionais se necessário.

Laudo de Estabilidade dos Taludes:
· Análise de Estabilidade: Realizar análises detalhadas da estabilidade dos taludes do aterro, considerando as características geotécnicas dos materiais, a compactação dos resíduos e as condições de drenagem.

· Laudo Técnico: Elaborar um laudo técnico com recomendações detalhadas para a manutenção da estabilidade dos taludes, em conformidade com as diretrizes das normas NBR 11.682 e NBR 13896 da ABNT.

Relatório Final:
· Compilação de Dados: Apresentar um relatório final contendo todas as informações coletadas, análises realizadas, e recomendações. O relatório deverá incluir gráficos, mapas, e tabelas para facilitar a compreensão dos resultados e ser entregue em formato digital e impresso.

Requisitos Técnicos: Os serviços deverão ser realizados por profissionais qualificados, tais como engenheiros de minas, engenheiros geólogos, geólogos, e outros profissionais com conhecimentos especializados em geologia e hidrogeologia. A equipe deve ter experiência comprovada na execução de estudos geotécnicos e hidrogeológicos e familiaridade com as normas da ABNT, garantindo a qualidade e confiabilidade dos resultados.

1.7 Produto 7: Elaboração de Programa de Monitoramento Ambiental, incluindo projeto para execução de mais um poço de monitoramento à jusante das lagoas

1.7.1 Descrição do Objeto

Elaboração de um Programa de Monitoramento Ambiental, que incluirá o projeto para a execução de um poço de monitoramento à jusante das lagoas de tratamento do aterro sanitário de Marechal Cândido Rondon. O programa deverá atender às exigências legais e normativas vigentes, com ênfase nas NBR 15495-1 e NBR 15495-2, que apresentam métodos e procedimentos aplicáveis no desenvolvimento de poços de monitoramento em aterros sanitários.

Justificativa: A implementação de um Programa de Monitoramento Ambiental é essencial para garantir a qualidade ambiental e a segurança das operações do aterro sanitário. Este programa permitirá o monitoramento contínuo dos potenciais impactos ambientais, contribuindo para a prevenção de contaminações e a proteção dos recursos hídricos, do solo, do ar e da biodiversidade na área adjacente ao aterro. A construção de um poço de monitoramento adicional à jusante das lagoas de tratamento é uma medida crítica para melhorar a capacidade de detecção de contaminações.

1.7.2 Escopo dos Serviços

Elaboração do Programa de Monitoramento Ambiental:
Monitoramento da Qualidade do Lixiviado:
· Coleta e análise de amostras de lixiviado.

· Análise de parâmetros físico-químicos, incluindo pH, condutividade, DBO, DQO, metais pesados, entre outros.

· Monitoramento de compostos orgânicos voláteis (COVs).

Monitoramento da Qualidade da Água Subterrânea:
· Coleta e análise de amostras dos poços de monitoramento.

· Avaliação de parâmetros físico-químicos, como pH, turbidez, nitratos, fosfatos, entre outros.

· Monitoramento de contaminantes específicos, incluindo metais pesados e solventes.

Monitoramento da Qualidade da Água Superficial:
· Coleta e análise de amostras de corpos d'água próximos ao aterro.

· Análise de parâmetros físico-químicos e biológicos, como coliformes e DBO.

Monitoramento da Qualidade do Ar:
· Medição de gases gerados, incluindo metano e dióxido de carbono.

· Monitoramento de partículas em suspensão e poluentes atmosféricos.

Monitoramento Geotécnico:
· Medição de deformações e estabilidade do aterro.

· Monitoramento de inclinações e movimentações do solo utilizando inclinômetros e piezômetros.

Monitoramento de Gases:
· Coleta e análise de amostras de gases emitidos.

· Monitoramento de emissões de gases de efeito estufa.

Monitoramento da Fauna e Flora:
· Avaliação da biodiversidade nas áreas adjacentes ao aterro.

· Monitoramento de possíveis impactos sobre a fauna local.

Monitoramento de Ruídos:
· Medição de níveis de ruído gerados pelas operações do aterro.

· Avaliação de impactos sonoros nas comunidades vizinhas.

Monitoramento de Condições de Operação:
· Registro das atividades de operação do aterro, como recebimento de resíduos, compactação e cobertura.

· Avaliação da conformidade com as normas e regulamentos ambientais.

Relatórios e Documentação:
· Elaboração de relatórios periódicos com os resultados dos monitoramentos.

· Manutenção de registros de dados e análises para auditorias e inspeções.

Projeto para Execução do Poço de Monitoramento:
Desenvolvimento Técnico: Elaborar o projeto técnico para a construção de um poço de monitoramento à jusante das lagoas de tratamento, seguindo os métodos e procedimentos descritos nas NBR 15495-1 e NBR 15495-2. O projeto deverá incluir especificações técnicas, materiais necessários e a metodologia de instalação.

Considerações Geológicas: Levar em consideração as características geológicas e hidrogeológicas da área, assegurando que o poço seja eficaz na detecção de possíveis contaminações e que atenda aos padrões de segurança e eficácia.

Relatório Final:
Compilação de Dados: Apresentar um relatório final que inclua todos os dados coletados, as análises realizadas e as recomendações para a continuidade e aprimoramento do monitoramento ambiental. O relatório deverá ser entregue em formato digital e impresso, e incluir gráficos, mapas e tabelas que facilitem a interpretação dos resultados.

Orçamento: O orçamento para a execução dos serviços, incluindo a construção do poço de monitoramento, deverá ser elaborado com base na Tabela SINAPI e nos preços praticados por empresas especializadas no setor. O orçamento deve cobrir:

· Custos de materiais e insumos: Materiais necessários para a construção do poço de monitoramento e insumos para o programa de monitoramento.

· Custos de mão de obra: Profissionais qualificados para a elaboração do projeto e execução dos serviços.

· Custos de equipamentos: Ferramentas e equipamentos necessários para a construção e monitoramento.

· Despesas operacionais: Transporte, logística e despesas administrativas relacionadas ao projeto.

A contratação de uma empresa especializada para a elaboração do Programa de Monitoramento Ambiental, incluindo o projeto de um poço de monitoramento adicional, é crucial para a operação segura e ambientalmente responsável do aterro sanitário de Marechal Cândido Rondon. Este projeto não só garantirá a conformidade com as normas técnicas vigentes, mas também contribuirá para a proteção dos recursos naturais e a saúde pública

1.8 Produto 8: Projeto para implantação de barreira vegetal e plantio de gramíneas para estabilização dos taludes

1.8.1 Descrição do Objeto

Elaboração de um projeto que contemple a implantação de uma barreira vegetal junto à cerca do aterro sanitário e o plantio de gramíneas nas bermas e taludes das células do aterro. A barreira vegetal tem como objetivo reduzir a dispersão de odores e ruídos pelo vento para as áreas circunvizinhas ao aterro, além de diminuir a degradação da paisagem. O plantio de gramíneas visa à contenção da erosão, à estabilização dos taludes e à melhoria estética do local.

Justificativa: 

A criação de uma barreira vegetal é uma medida importante para minimizar os impactos ambientais e visuais do aterro sanitário nas comunidades vizinhas, além de contribuir para a conformidade com as normas ambientais. O plantio de gramíneas nas áreas inclinadas e expostas do aterro é essencial para prevenir a erosão do solo, manter a estabilidade dos taludes e melhorar a aparência geral do aterro, contribuindo para a sustentabilidade e segurança das operações.

1.8.2 Escopo dos Serviços

Projeto de Implantação de Barreira Vegetal:
· Levantamento das Condições Locais: Avaliação das condições do solo e do clima, seleção das espécies vegetais mais adequadas para formar a barreira vegetal.

· Definição da Localização: Delimitação das áreas ao longo da cerca do aterro onde a barreira vegetal será implantada, considerando a maximização da eficiência na redução de odores e ruídos.

· Especificação das Espécies Vegetais: Seleção de espécies que ofereçam resistência ao clima local, baixa manutenção e eficácia na redução de odores e ruídos.

Projeto de Plantio de Gramíneas:
· Levantamento Topográfico das Bermas e Taludes: Mapeamento detalhado das áreas a serem estabilizadas com gramíneas.

· Seleção das Espécies de Gramíneas: Especificação de espécies que ofereçam alta resistência à erosão, rápido crescimento e baixo custo de manutenção.

· Desenvolvimento do Projeto de Plantio: Detalhamento das técnicas de plantio, incluindo espaçamento, profundidade, e cuidados necessários para o estabelecimento das gramíneas.

Orçamento:
· Elaboração de Orçamento Detalhado: O orçamento deve ser elaborado com base na tabela SINAPI e nos preços praticados por empresas especializadas, considerando os custos das mudas e sementes, insumos, mão de obra, e demais materiais necessários para a implantação da barreira vegetal e o plantio de gramíneas.

Relatório Final:
· Apresentação do Projeto Completo: Compilação de todas as análises, desenhos técnicos e especificações em um relatório final que será submetido à aprovação do Município.

1.9 Produto 9: Caracterização Gravimétrica Qualitativa dos Resíduos Sólidos da Coleta Convencional e do Rejeito da Triagem das UVRs

1.9.1 Descrição do Objeto

Caracterização gravimétrica qualitativa dos resíduos sólidos urbanos do Município de Marechal Cândido Rondon. O foco será nos resíduos provenientes da coleta convencional direcionados ao aterro sanitário e nos rejeitos gerados por duas associações de catadores de materiais recicláveis. A caracterização deverá ser feita com base na tipologia detalhada para coleta e pesagem dos resíduos, utilizando a metodologia de amostragem por quarteamento para garantir uma amostra representativa e precisa. 

Justificativa: 

A caracterização detalhada dos resíduos sólidos é essencial para compreender a composição dos resíduos gerados no município, identificar a proporção de diferentes tipos de materiais e avaliar a eficiência das práticas de triagem e coleta. Os resultados fornecerão informações valiosas para a gestão e minimização dos resíduos, além de orientar estratégias de reciclagem e disposição final mais eficazes. 

1.9.2 Escopo dos Serviços

Identificação das Fontes de Resíduos:
· Resíduos da Coleta Convencional: Amostras serão coletadas diretamente dos resíduos depositados no aterro sanitário.

· Rejeitos das Associações de Catadores: Amostras serão coletadas dos rejeitos gerados por duas associações de catadores de materiais recicláveis.

Coleta das Amostras:
· Coleta convencional: Obter amostras dos resíduos depositados no aterro sanitário em intervalos regulares para refletir a variabilidade ao longo do tempo.

· Coleta de Rejeitos: Coletar amostras dos rejeitos gerados pelas duas associações. As amostras devem representar diferentes tipos de rejeitos para garantir uma análise completa.

· Armazenamento Temporário: Utilizar recipientes adequados para armazenar os rejeitos até a análise.

Preparação das Amostras:
· Mistura Homogênea: As amostras coletadas serão misturadas para criar uma amostra homogênea, utilizando um local com piso impermeável ou área de processamento de resíduos.

· Divisão das Amostras: Utilizar a técnica de quarteamento para dividir a amostra em quatro partes iguais. Duas partes serão descartadas e as duas partes restantes serão misturadas e divididas novamente até obter uma quantidade manejável.

Análise Gravimétrica:
· Pesagem das Amostras: Pesar as amostras manipuladas para determinar a massa total e a composição dos resíduos.

· Tipologia de Resíduos para Análise:
Matéria Orgânica: Restos de alimentos, cascas de frutas e vegetais, resíduos de jardinagem (folhas, galhos, etc.).

Plástico Filme: Sacolas plásticas, filmes de embalagens, filmes plásticos usados para embalagem de produtos.

Papel: Jornais, revistas, papéis de escritório, cadernos e outros papéis diversos.

Plástico Duro: Frascos e garrafas de plásticos rígidos, utensílios plásticos, brinquedos plásticos.

Papelão: Caixas de papelão ondulado, embalagens de papelão para produtos, caixas de transporte.

Vidro: Garrafas e frascos de vidro, vidro quebrado, diversos tipos de vidro (claro, verde, âmbar).

Metais Ferrosos: Latas de alimentos, objetos metálicos de ferro e aço, tampas de frascos.

Embalagem Cartonada Longa Vida: Embalagens de bebidas e alimentos com processamento de longa vida (ex.: caixas de leite, sucos).

Têxteis: Roupas usadas, tecidos rasgados, calçados, lençóis e toalhas.

Fraldas: Fraldas descartáveis usadas, incluindo fraldas para bebês e adultos.

Madeira: Pedaços de madeira, caibros, painéis de madeira, restos de construção em madeira.

Borracha: Produtos de borracha, peças de borracha diversas.

Metais Não-Ferrosos: Latas de alumínio, metais como cobre, níquel e outros metais não ferrosos.

Outros Materiais: Materiais que não se encaixam nas categorias acima e não se classificam claramente em nenhuma outra categoria.

Cálculo e Interpretação dos Resultados:
· Cálculo Percentual: Calcular a porcentagem de cada categoria de resíduos em relação ao total de resíduos amostrados.

· Comparação entre Coletas: Comparar a composição dos resíduos da coleta convencional com os rejeitos das associações de catadores para identificar diferenças significativas.

Relatório Final:
· Descrição Metodológica: Descrever detalhadamente a metodologia utilizada, incluindo o processo de coleta, preparação e análise das amostras.

· Resultados e Análise: Apresentar os resultados da caracterização gravimétrica, com gráficos e tabelas que ilustrem a composição dos resíduos.

· Conclusões e Recomendações: Fornecer conclusões baseadas nos resultados obtidos e fazer recomendações para a gestão de resíduos no município.

1.10 Produto 10: Plano de Contingência e Emergência do Aterro Sanitário (PCE)

1.10.1 Descrição do Objeto

Elaboração do Plano de Contingência e Emergência (PCE) para o Aterro Sanitário de Marechal Cândido Rondon, conforme as diretrizes da NBR 13.896 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais legislações pertinentes. 

Justificativa: 

A implementação de um PCE é essencial para garantir a segurança dos operadores, a proteção da população vizinha e a preservação do meio ambiente. O plano deverá contemplar a identificação de riscos, a definição de ações emergenciais e a capacitação dos funcionários, visando uma resposta rápida e organizada em situações de emergência. 

1.10.2 Escopo dos Serviços

Diagnóstico Inicial:
· Avaliação das Condições Atuais: Avaliar as condições atuais do aterro, identificando potenciais riscos e vulnerabilidades. Este diagnóstico inicial servirá como base para a elaboração do plano e para a definição das medidas de prevenção e resposta a emergências.

Identificação de Incidentes:
· Incêndios: Descrição dos procedimentos a serem adotados em caso de incêndio, incluindo medidas de contenção e evacuação.

· Explosões: Planos de resposta para situações de explosão, detalhando as ações imediatas e o controle dos danos.

· Derramamentos de líquidos contaminantes: Estratégias para o manejo de derramamentos, incluindo medidas de contenção e neutralização.

Rupturas do Maciço de Resíduos: Procedimentos para a gestão e contenção de rupturas do maciço de resíduos, minimizando impactos ambientais e riscos à saúde pública.

Definição de Ações de Resposta:
· Procedimentos de Evacuação: Estabelecer rotas de evacuação e pontos de encontro para os funcionários e visitantes do aterro.

· Comunicação: Definir os canais de comunicação para a coordenação das ações emergenciais e para informar as autoridades e a população.

· Primeiros Socorros: Diretrizes para a prestação de primeiros socorros em caso de acidentes e lesões.

Estrutura Organizacional:
· Equipe de Emergência: Criação e definição de uma estrutura organizacional para a gestão de emergências, incluindo a formação de uma equipe local de emergência com responsabilidades bem definidas.

· Coordenação e Responsabilidades: Designação de líderes e responsabilidades específicas para a equipe de emergência, garantindo uma resposta coordenada e eficiente.

Treinamento e Capacitação:
· Desenvolvimento de Programa de Treinamento: Elaborar um programa de treinamento para os funcionários do aterro, garantindo que todos conheçam suas responsabilidades e as rotas de fuga.

· Simulações de Emergência: Realizar simulações de situações emergenciais para treinar a equipe e avaliar a eficácia do plano.

Atualização do PCE:
· Cronograma de Revisões: Propor um cronograma de revisões periódicas do plano, conforme exigido pela legislação, para garantir que o PCE esteja sempre atualizado e eficaz.

· Feedback e Melhorias: Incorporar feedback de simulações e incidentes reais para atualizar e melhorar continuamente o plano.

2. ASPECTOS GERAIS:

a. Normas que disciplinam o serviço, de acordo com a sua natureza:

i. Decreto Municipal 286/2017: 

1. O serviço pretendido se enquadra no disposto no art. 1° do referido Decreto, tendo em vista que:

(X) trata-se de atividade inerente à categoria funcional abrangida pelo Plano de Cargos, porém a contratação é necessária em decorrência da ausência de estrutura municipal para a prestação do serviço, sendo que o mesmo será prestado na estrutura da empresa contratada, sem a dedicação exclusiva de mão de obra.

Os documentos exigidos para pagamento são a Nota Fiscal, as certidões negativas ou positivas com efeito de negativa de regularidade Fiscal (Federal, Estadual, Municipal, FGTS e TRABALHISTA).
Fiscal Administrativo de Contrato: Carine Graciele Leonhardt
Fiscal Técnico e de Execução do Contrato: Marcos José Chaves
b) Análise da contratação anterior:  

i) Houve contratação anterior para o mesmo objeto?

( ) SIM        (X) NÃO

ii) Foi realizada a etapa de ESTUDOS PRELIMINARES?

(  ) SIM       (X) NÃO

d. Prazo de vigência e de execução

Nos termos do art. 95 da Lei 14.133/2021, será obrigatória a expedição de contrato para execução do objeto, sendo que o prazo será de 6 (seis) meses necessário a execução do objeto, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado mediante autorização da contratante, e desde que justificadamente, pelo prazo necessário a conclusão do objeto;

O prazo de vigência deste contrato será de 6 (seis) meses, podendo haver prorrogação nos termos citados acima;
e. Condições de entrega e forma de pagamento

A entrega de produtos deverá ser realizada em etapas, assim como o pagamento, conforme Tabela 6 do capítulo 9 deste ETP;

3.      NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
O Brasil gera, em média, 380 kg de resíduos por habitante anualmente, sendo que 41,6% desse volume ainda é destinado de forma inadequada (ABRELPE, 2015). A destinação incorreta dos resíduos, como o descarte diretamente no solo, a céu aberto, próximo a corpos hídricos, ou a queima não controlada, ainda é uma prática comum em muitos municípios do país. Esse manejo inadequado resulta em graves impactos ambientais, incluindo a poluição da água, do ar e do solo, além de favorecer a proliferação de vetores e o surgimento de doenças. Com o passar do tempo, os custos para adoção de medidas de controle e remediação desses danos ambientais tornam-se cada vez mais elevados (ABRELPE, 2015).

No Município de Marechal Cândido Rondon, o aterro sanitário, em operação desde 2012, vem sendo gerido de forma eficiente. Contudo, para garantir a continuidade segura de suas operações e a obtenção do licenciamento ambiental necessário, faz-se imprescindível a realização de algumas adequações. Esse processo é fundamental para assegurar a conformidade ambiental e a sustentabilidade do empreendimento nos próximos anos. 



Considerando que o Pregão Eletrônico n° 81/2024 ficou fracassado há necessidade de novo processo licitatório. Foi utilizado o ETP e TR deste pregão como modelo, adaptando a nova situação, afastando, portanto, a obrigação da apresentação de atestado e capacidade técnica profissional, emitida por Conselho Profissional competente, que demonstrem capacidade na execução de serviço de elaboração de Planos de Contingência e Emergência (PCE), para o Engenheiro de Segurança de Trabalho, Civil, Ambiental ou correlatos
Por fim, com a contratação de uma empresa especializada para a elaboração de estudos técnicos voltados à adequação e melhoria do aterro sanitário de Marechal Cândido Rondon, é possível promover a gestão ambientalmente correta e sustentável dos resíduos sólidos no município, garantindo a segurança e a eficácia das operações futuras.

4. REFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO, SE HOUVER:
A contratação não foi prevista no Plano de Contratações Anuais, encaminhado em 2024, tendo em vista que é uma demanda emergencial. Tal contratação se faz necessária para a manutenção da normalidade das atividades da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Sustentável, a fim de que possa realizar as atividades que são de sua própria competência, atendendo, sobretudo, a demanda de aprimoramento da gestão de resíduos sólidos desta municipalidade.

PPA/LDO/LOA

Haverá dotação 

Dotação: 02.011.1201 - Coleta e disposição de lixo domiciliar, coleta seletiva e manutenção do aterro sanitário

Elemento: 339039 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica
Vínculo/Fonte: 511 – Taxas - Prestação de Serviços     
5.      LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR
a.      Levantamento de mercado com pesquisa de preço. 

OBS: É preciso ressaltar que a nossa contratação é bem específica. Dessa forma, não há edital ou qualquer pregão eletrônico contendo o mesmo descritivo. Sendo assim, buscamos encontrar algum edital que se aproximasse tanto no descritivo quanto quantitativo. Por outro lado, conseguimos alguns orçamentos com empresas para a realização da análise técnica completa acerca de todos os serviços que deverão ser executados na obra de aprimoramento do aterro sanitário. 

i. Para o levantamento de mercado, foram realizadas pesquisas em contratações similares de outros entes públicos, com o objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que possam proporcionar melhor atendimento às necessidades da Administração. Diante disso, encontramos as seguintes informações:

SOLUÇÃO 1 - apresentada pelo MUNICIÍPIO SAPUCAIA DO (RS) – Inexigibilidade de Licitação n° 21/2024 decorrente de Chamamento Público – R$ 61.337,52.

TABELA 1: Solução apresentada pelo MUNICIÍPIO SAPUCAIA DO (RS) com a descrição detalhado dos serviços a serem executados.

OBJETO: contratação de empresa especializada em engenharia para ações na área do Aterro Sanitário Municipal desativado de Sapucaia do Sul-RS para fins de requerer o licenciamento ambiental e monitoramento junto à FEPAM.

2. DESCRIÇÃO DETALHADA 

2.1. As ações em questão correspondem a área do Aterro Sanitário Municipal Desativado de Sapucaia do Sul-RS, localizado na Rua Das Mãos Dadas, 590 – bairro Costa do Morro, desativado desde o ano de 2018, para fins de monitoramento do complexo do aterro sanitário e complementação de ações para buscar o licenciamento ambiental junto à FEPAM, cujos ações são de cunho de engenharia típicos, por profissional habilitado.

2.2. Análise da Licença ambiental 04035/2017-FEPAM (Anexo A), para sanar os itens pendentes a superar em especial o que é pertinente aos itens da licença conforme descritos a seguir: a) Ensaio de Sondagem a trado de toda a área do aterro em quadrículas de 10 metros de lado, anotando a espessura da camada até encontrar a massa de resíduo, a fim de identificar o volume de aterro de cobertura (para execução do projeto de terraplenagem) a ser efetuada de forma que haja impermeabilização das células com camada compactada de 0,40 m de argila. b) Apresentar o Projeto de Terraplenagem/recobrimento no que for necessário (boa parte das células estão cobertas) das células 1 e 2 do Aterro Sanitário com a finalidade de ser efetuada a impermeabilização da cobertura das células com camada compactada de 0,40 m de argila. ART do profissional responsável pelo projeto. Será disponibilizado pela Prefeitura o levantamento planialtimétrico realizado no local em janeiro/2022. Apresentar cálculo de volumes necessários de argila para realização do requerido, apresentar a ART do profissional responsável pelo projeto (vinculado) (item 1.10.1 da L.O - Impermeabilização superior com cobertura total dos resíduos com uma camada de 0,4m de argila, evitando a geração de chorume. Esta deve ser compactada com equipamento específico, garantindo total ou parcial impermeabilização superior da célula). c) Apresentar o Projeto da Drenagem Pluvial para toda a área do Aterro Sanitário com Memorial Descritivo e ART do profissional responsável pelo projeto. (item 1.16 da L.O - projeto do sistema de drenagem pluvial para a área em remediação, com memorial descritivo e cronograma para implantação e ART do profissional responsável pelo projeto). d) Laudo das condições geotécnicas dos maciços, indicando as medidas corretivas, apresentar ART do profissional técnico habilitado. (item 2.1 da L.O - deverão ser mantidos procedimentos periódicos de inspeção e manutenção às estruturas implantadas de modo a prevenir/corrigir eventuais ocorrências de danos ou falhas operacionais, objetivando condições adequadas de preservação do ambiente no entorno do mesmo). e) Informar, via relatório, e indicar as medidas de controle de possíveis processos erosivos. (item 2.2 da L.O - deverão ser adotadas medidas de controle dos processos erosivos). f) Parecer técnico com possíveis melhorias e/ou alternativas para o Sistema de Drenagem de Gases para a área do Aterro, acompanhado de projeto (se for o caso) elaborado por profissional técnico habilitado acompanhado de memorial descritivo e ART. (item 5.2 da L.O - deverá ser apresentado à FEPAM no prazo de 60 (sessenta) dias as alternativas para um sistema de drenagem de gases para a área do aterro com memorial descritivo e cronograma para implantação e ART do profissional responsável pelo projeto). g) Análise das águas subterrâneas dos 4 (quatro) piezômetros, (justificado a necessidade de instalação de somente quatro) instalados (item 2.3). Apresentar somente uma análise para cada piezômetro. Todas as análises realizadas deverão ser efetuadas por laboratório cadastrado junto a FEPAM ou em laboratórios de pesquisa de universidades. (item 8.2 da L.O - análise das águas subterrâneas dos 5 (cinco) piezômetros instalados.) g.1) (item 8.2.1 da L.O - laudo de amostragem contemplando: identificação dos pontos de amostragem (foto atualizada, coordenada geográfica e croqui de localização, equipamentos de amostragem utilizados, operação da renovação da água dos poços de monitoramento, técnica de coleta, limpeza dos frascos e manuseio e preservação das amostras, preferencialmente conforme estabelecido na norma ABNT NBR 15847:2010 - Amostragem de água subterrânea em poços de monitoramento — Métodos de purga;) g.2) (item 8.2.2 da L.O - laudo de interpretação dos resultados das análises, elaborado por profissional habilitado, com a respectiva ART, acompanhado da análise crítica da influência do empreendimento sobre a qualidade das águas subterrâneas, analisando estatisticamente o histórico acumulativo, os pontos de montante e jusante e a legislação em vigor acompanhado da respectiva interpretação e conclusão para os seguintes parâmetros de monitoramento: Temperatura, Sulfato, Condutividade Elétrica, pH, OD, DBO5, DQO, Sólidos Dissolvidos Totais (STD), Manganês, Alcalinidade, Alumínio, Cloretos, Coliformes Totais, Escherichia coli, Nitrogênio Kjeldahl, Nitrogênio Amoniacal, Sódio, Ferro, Turbidez, Cádmio, Chumbo, Cromo Total, Mercúrio, N-Nitrito e NNitrato.) h) Relatório de monitoramento Ambiental com indicação das ações corretivas, acompanhado de levantamento fotográfico, assinado por técnico habilitado, com a ART, contendo no mínimo os itens h.1, h.2, h.3, h.4, h.5, h.6 e h.7, deverá ser apresentado um único relatório que contemple todo o item 8.3 da L.O. (item 8.3 da L.O - deverá ser apresentado a Fepam, com periodicidade semestral, até o último dia útil dos meses de janeiro e julho, Relatório de Monitoramento Ambiental, acompanhado de levantamento fotográfico e assinado pelo responsável técnico habilitado, com a ART, contendo no mínimo os seguintes itens): h.1) (item 8.3.1 da L.O - descrição do desenvolvimento do cortinamento vegetal; indicativos de instabilidade geotécnica da(s) célula(s) encerrada(s) (como inclinação de vegetação, convexidade, fissuras e trincas, enrugamento de solo, acúmulo de água, processo erosivos no talude, afundamentos, inchamentos entre outros aspectos relevantes); h.2) (item 8.3.2 da L.O - situação da cobertura e impermeabilização da(s) célula(s) encerrada(s) e dos acessos às unidades do empreendimento; h.3) (item 8.3.4 da L.O - situação e/ou desobstrução das drenagens pluviais, gás e de lixiviado da(s) célula(s) encerrada(s); h.4) (item 8.3.5 da L.O- situação dos poços de monitoramento (placa de identificação, com o número e tipo) e caso se apresentarem secos ou danificados, deverá ser apresentada a justificativa técnica, com as alternativas a serem utilizadas para reparar, reinstalar ou alterar a forma de monitoramento da área; h.5) (item 8.3.6 da L.O - situação da(s) lagoa(s) de acúmulo de efluente (impermeabilização, vazamento, cercamento, etc..); h.6) (item 8.3.7 da L.O - situação do cercamento do local, portão de acesso, placa de identificação da FEPAM; h.7) (item 8.3.8 da L.O - situação da via de acesso ao empreendimento, ocorrências e serviços efetuados no período, bem como acidentes verificados e os procedimentos adotados, apresentando as adequações e as reais condições do empreendimento; i) Formulário preenchido de Remediação de Áreas referente à fase II-Investigação confirmatória. (item 9.2 da L.O - o formulário de Remediação de Áreas referente à fase IIInvestigação confirmatória). j) Projeto do sistema de lixiviado (fluxo de chorume) contemplando o sistema de lagoas, o projeto deverá ser assinado por responsável técnico habilitado com a respectiva ART (Anotação de Responsabilidade Técnica). k) Planta atualizada da área onde conste todas as unidades existentes em operação e encerradas e pontos de monitoramento, escala 1:1000, uma cópia impressa, em DWG e PDF. l) Layout geral do empreendimento. m) Planta de situação, em escala adequada, situando o terreno em questão dentro do município, escala 1:5000, uma cópia impressa , em DWG e PDF contendo: - Localização do terreno (com dimensões do mesmo); - Orientação magnética; - Demarcação da direção predominante dos ventos; - Sistema viário no raio de 1.000 metros; - Rede hidrográfica (rios, riachos, sangas, lagos, açudes, nascentes, olhos d água, etc.) em um raio de 1.000 metros, indicando a direção do fluxo preferencial das águas superficiais; - Vizinhança no raio de 1.000 metros, indicando os usos residencial, industrial, escolar, hospitalar, etc., identificando os pontos de referência de amplo conhecimento público; - Linhas de transmissão de alta tensão. n) Planta do Empreendimento em escala 1:1000, uma cópia impressa, em DWG e PDF. Planta baixa de toda a área do terreno, deverão ser informadas as construções existentes, lagoas, células (áreas de disposição de resíduos), existência de drenos de lixiviado, de gás, de pluvial, fluxo de chorume no sistema de lagoas, áreas de preservação permanente, sistema viário interno entre outros acompanhados do quadro de áreas e Anotação de Responsabilidade Técnica (ART). o) Relatório Fotográfico Remediação / Monitoramento de área degradada Relatório técnico acompanhado de registro fotográfico atualizado, assinado por responsável técnico habilitado com a respectiva ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), contendo a análise do histórico de imagens do empreendimento, e as reais condições atuais da área com descrição e localização. Deverão ser informadas as construções existentes, lagoas, células, áreas de disposição de resíduos, existência de drenos de lixiviado, de gás, de pluvial, entre outros. p) Modelo conceitual Deverá ser elaborado e enviado modelo conceitual consolidado que considere as características das fontes e da pluma de contaminação, dos receptores, dos cenários de exposição e das medidas de intervenção a serem implantadas, conforme Resolução CONAMA nº 420/2009, escala 1:5000. q) Mapeamento - formato .kml Mapa indicando os limites das áreas de interesse, tal como os limites do projeto técnico. Neste documento o arquivo deverá ser em meio digital no formato KML. 

2.3. O serviço deverá incluir a análise e instalação de 4 (quatro) piezômetros no entorno da área do aterro sanitário, utilizando a melhor técnica e observando a legislação e normas pertinentes, com posterior emissão de relatório memorial construtivo, relatório fotográfico, georreferenciamento dos pontos. Considerar na instalação dos pizômetros o ―Relatório técnico geólogico /geófisico para avaliação de contaminação do solo e águas Freáticas por efluentes líquidos percolados (chorume) na área e entorno do Aterro sanitário de Sapucaia do Sul, RS). 

2.4 Indicar solução de cobertura das lagoas de chorume, conforme análise de mercado para tecnologias existentes, buscando a melhor técnica e menor preço de investimento em instalação e operação com a apresentação do projeto para cobertura das lagoas de chorume de forma a evitar a incidência de águas pluviais no seu interior, devendo permitir o acesso do bombeamento do chorume sob Anotação de Responsabilidade Técnica (ART). 

2.6 Projeto de manutenção corretiva do sistema elétrico, contendo: - Avaliação técnica e identificação dos circuitos, no quadro de distribuição da rede elétrica de iluminação, de tomadas de uso geral e tomadas de uso específico. - Verificação dos circuitos de alimentação do sistema de bombas. - Fonecer uma cópia impressa, em DWG e PDF. - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART). 

2.7 As análises deverão estar em consonância com a legislação normativa pertinente tanto da área engenharia quanto ambiental.

2.8. Todos os serviços deverão ser executados e apresentados sob Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) que descreva o trabalho realizado, as horas demandadas. 

2.9. A Visita na área do aterro sanitário é obrigatória, e deverá ser acompanhada por pessoal técnico da Secretaria de Meio Ambiente –SEMAS, e assim, sanar todas as dúvidas. Será emitido pela SEMAS o Atestado de Visita. 

SOLUÇÃO 2 – Apresentada pelo Município de Januária (MG) – Processo Licitatório nº 256/2023, Tomada de Preços nº 031/2023 (EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, TIPO MENOR PREÇO).
TABELA 1: Solução apresentada pelo Município de Januária (MG), com a descrição dos serviços a serem executados e valor contratado integral e parcial.

	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	VALOR UNITÁRIO PARA O ATERRO SANITÁRIO
	VALOR TOTAL

	Contratação de pessoa jurídica para Construção do aterro sanitário de pequeno porte e a usina e triagem e compostagem de resíduos sólidos urbanos no Município de Januária, em conformidade com as planilhas orçamentárias, cronogramas físico-financeiro, memoriais descritivos, projetos arquitetônicos, em atendimento a solicitação da Secretaria Municipal de Turismo, Cultura, Meio ambiente e Desenvolvimento Econômico.
	R$ 669.308,59
	R$ 2.452.765,73


ii. A equipe de estudo buscou ainda soluções diretas junto às empresas do ramo que apresentaram as seguintes propostas de preços abaixo (orçamentos anexos): 

SOLUÇÃO 3 - Apresentada pela empresa LLA ENGENHARIA E ASSESSORIA AMBIENTAL LTDA, CNPJ 05.017.195/0001 – 04, conforme consta abaixo na Tabela 2:

TABELA 3: Solução apresentada pela empresa LLA ENGENHARIA E ASSESSORIA AMBIENTAL LTDA com a descrição dos serviços a serem executados, bem como o valor total:

	ITEM
	PLANO/PROJETO
	VALOR TOTAL

	01
	Produto 01: Avaliação Diagnóstica das Condições Gerais do Aterro Sanitário - Análise de Conformidade Legal e Adequação do Projeto Executivo 

Produto 02: Elaboração de Projeto de Implantação da Nova Célula do Aterro Sanitário 

Produto 03: Elaboração de Projeto de Drenagem Pluvial através de Escadas Hidráulicas e Calhas nas células encerradas e Drenagem Provisória da Célula em Operação 

Produto 04: Elaboração de Projeto de Expansão do Sistema de Armazenamento de Lixiviados - Projeto e Execução de Terceira Lagoa de Tratamento e Esvaziamento, remoção do lodo e troca da geomembrana de uma das lagoas atualmente em operação 

Produto 05: Estudo de Viabilidade e Projeto Técnico para Captação dos Gases e Geração de Energia Elétrica no Aterro Sanitário Produto 06: Estudos geotécnicos e hidrogeológicos - Análise hidrogeológica para avaliar riscos de contaminação e laudo de estabilidade dos taludes

Produto 07: Elaboração de Programa de Monitoramento Ambiental, incluindo projeto para execução de mais um poço de monitoramento à jusante das lagoas 

Produto 08: Projeto para implantação de barreira vegetal e plantio de gramíneas para estabilização dos taludes 

Produto 09: Caracterização Gravimétrica Qualitativa dos Resíduos Sólidos da Coleta Convencional e do Rejeito da Triagem das UVRs 

Produto 10: Plano de Contingência e Emergência do Aterro Sanitário
	R$ 109.400,00


SOLUÇÃO 4 - Apresentada pela empresa MATO VERDE ELABORAÇÃO E PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS AMBIENTAIS LTDA, CNPJ 24.996.094/0001-69, conforme consta na tabela abaixo:

TABELA 4: Solução apresentada por MATO VERDE ELABORAÇÃO E PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS AMBIENTAIS LTDA com a indicação do orçamento total:

	ITEM
	PLANO/PROJETO
	VALOR TOTAL

	01
	Produto 01: Avaliação Diagnóstica das Condições Gerais do Aterro Sanitário - Análise de Conformidade Legal e Adequação do Projeto Executivo 

Produto 02: Elaboração de Projeto de Implantação da Nova Célula do Aterro Sanitário 

Produto 03: Elaboração de Projeto de Drenagem Pluvial através de Escadas Hidráulicas e Calhas nas células encerradas e Drenagem Provisória da Célula em Operação 

Produto 04: Elaboração de Projeto de Expansão do Sistema de Armazenamento de Lixiviados - Projeto e Execução de Terceira Lagoa de Tratamento e Esvaziamento, remoção do lodo e troca da geomembrana de uma das lagoas atualmente em operação 

Produto 05: Estudo de Viabilidade e Projeto Técnico para Captação dos Gases e Geração de Energia Elétrica no Aterro Sanitário Produto 06: Estudos geotécnicos e hidrogeológicos - Análise hidrogeológica para avaliar riscos de contaminação e laudo de estabilidade dos taludes

Produto 07: Elaboração de Programa de Monitoramento Ambiental, incluindo projeto para execução de mais um poço de monitoramento à jusante das lagoas 

Produto 08: Projeto para implantação de barreira vegetal e plantio de gramíneas para estabilização dos taludes 

Produto 09: Caracterização Gravimétrica Qualitativa dos Resíduos Sólidos da Coleta Convencional e do Rejeito da Triagem das UVRs 

Produto 10: Plano de Contingência e Emergência do Aterro Sanitário
	R$ 119.148,75


SOLUÇÃO 5 -Apresentada pela empresa MINERAL ENGENHARIA E MEIO AMBIENTE LTDA, CNPJ 02.761.715/0004-35, conforme consta na tabela abaixo:

TABELA 5: Solução apresentada por MINERAL ENGENHARIA E MEIO AMBIENTE LTDA com a indicação do orçamento:

	ITEM
	PLANO/PROJETO
	VALOR TOTAL

	01
	Produto 01: Avaliação Diagnóstica das Condições Gerais do Aterro Sanitário - Análise de Conformidade Legal e Adequação do Projeto Executivo 

Produto 02: Elaboração de Projeto de Implantação da Nova Célula do Aterro Sanitário 

Produto 03: Elaboração de Projeto de Drenagem Pluvial através de Escadas Hidráulicas e Calhas nas células encerradas e Drenagem Provisória da Célula em Operação 

Produto 04: Elaboração de Projeto de Expansão do Sistema de Armazenamento de Lixiviados - Projeto e Execução de Terceira Lagoa de Tratamento e Esvaziamento, remoção do lodo e troca da geomembrana de uma das lagoas atualmente em operação 

Produto 05: Estudo de Viabilidade e Projeto Técnico para Captação dos Gases e Geração de Energia Elétrica no Aterro Sanitário Produto 06: Estudos geotécnicos e hidrogeológicos - Análise hidrogeológica para avaliar riscos de contaminação e laudo de estabilidade dos taludes

Produto 07: Elaboração de Programa de Monitoramento Ambiental, incluindo projeto para execução de mais um poço de monitoramento à jusante das lagoas 

Produto 08: Projeto para implantação de barreira vegetal e plantio de gramíneas para estabilização dos taludes 

Produto 09: Caracterização Gravimétrica Qualitativa dos Resíduos Sólidos da Coleta Convencional e do Rejeito da Triagem das UVRs 

Produto 10: Plano de Contingência e Emergência do Aterro Sanitário
	R$ 534.000,00


b. Tipo de solução a contratar:

i. Diante das informações levantadas nas contratações encontradas no levantamento de mercado indicadas acima, encontramos cinco (5) possíveis soluções para a presente contratação:

SOLUÇÃO 1: Município de Sapucaia do Sul (RS) – Inexigibilidade nº 21/2024 decorrente de Chamamento Público;

SOLUÇÃO 2: Município de Januária (MG) – Processo Licitatório nº 256/2023, Tomada de Preços nº 031/2023;

SOLUÇÃO 3: LLA ENGENHARIA E ASSESSORIA AMBIENTAL LTDA, CNPJ 05.017.195/0001 – 04;
SOLUÇÃO 4: MATO VERDE ELABORAÇÃO E PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS AMBIENTAIS LTDA, CNPJ 24.996.094/0001-69;
SOLUÇÃO 5: MINERAL ENGENHARIA E MEIO AMBIENTE LTDA, CNPJ 02.761.715/0004-35.
ii. Analisando as soluções acima apontadas, essa equipe de estudo entende que a solução 3 apresentada pela empresa LLA ENGENHARIA E ASSESSORIA AMBIENTAL LTDA é a mais adequada ao atendimento das necessidades indicadas na contratação, tendo em vista que o orçamento apresentado se encontra dentro do planejamento organizado por esta Secretaria para a particularidade do objeto a ser licitado. Porém, será considerado o preço médio referente as cotações da solução 3 e 4, para a formação do preço máximo da licitação, que deverá ser realizada mediante Pregão Eletrônico, por ser serviço comum de engenharia, não se aplicando nenhuma outra modalidade considerando as características particulares do objeto e seu valor de mercado.
iii. Não será necessário exigir garantia de execução, em razão do baixo valor da contratação, nem garantia de proposta, nem vistoria, tendo em vista que os licitantes poderão ter acesso a informações, imagens e Projetos do Aterro existentes para elaborar o estudo, diagnosticar problemas, avaliando e apontando soluções. No entanto, é necessário que as licitantes apresentem a declaração de que tomaram conhecimento de todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações.

6. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
a. A contratação será realizada:

(X) Pela INTEGRALIDADE DO OBJETO (global), tendo em vista que a equipe de estudo preliminar constatou que o agrupamento permitirá maior interesse das empresas do ramo, tendo em vista que os investimentos necessários para a execução do objeto demandam que o serviço seja executado na integralidade por uma única empresa, restando demonstrada ausência de melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade na licitação por itens;

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS, PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE, CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES e DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
a. Descrição da solução como um todo:

· A solução requerida encontra-se em várias opções encontradas no mercado. Sendo assim, para a contratação a ser obtida pela Prefeitura deverá as características citadas anteriormente no item 5.
· Mediante a necessidade aperfeiçoamento do Aterro Sanitário do Município de Marechal Cândido Rondon, é preciso ressaltar que a contratação de serviços para realização de uma análise técnica completa (diagnóstico) que possibilitem o aprimoramento do aterro sanitário municipal é fundamental, pois trará benefícios para a gestão de resíduos sólidos do município.
· Contratação de empresa para realização de análise técnica completa do Aterro Sanitário Municipal, que assegure a obtenção de nova licença ambiental.
b. Demonstrativo dos resultados pretendidos: 

Como benefícios diretos e/ou indiretos da contratação, pretende-se alcançar os seguintes resultados:
· Em termos de economicidade, a solução que apresentar um valor próximo a R$ 114.274,38 para os serviços de análise técnica do Aterro Sanitário Municipal, tendo em vista que o mesmo se encontra dentro do orçamento do Município para a presente contratação.
· Em termos de eficácia e eficiência, a solução que apresentar as características supracitadas, tendo em vista que se encaixam nos requisitos mínimos dos serviços necessários para a execução dos trabalhos de maneira efetiva.        
c.
Providências prévias à celebração do contrato, pela administração: 

i. não serão necessárias adequações no ambiente;

d.
Contratações correlatas ou interdependentes: 

(X) Considerando a necessidade pública apresentada neste estudo preliminar, não existe contratações interdependentes, sendo que a contratação a ser realizada representa a SOLUÇÃO INTEGRAL da necessidade pública no momento. Por outro lado, existem outras contratações, como a Operação do Aterro Sanitário que será melhor executada com a implementação das melhorias diagnosticas por meio desta contratação.  

e. Descrição de possíveis impactos ambientais

A contratação trará resultados positivos quanto ao impacto ambiental, tendo em vista que possibilitará através desta prestação de serviço a futura implantação dos melhoramentos necessários no aterro sanitário municipal. Tais adequações permitirão o aperfeiçoamento do tratamento dos resíduos sólidos do Município de Marechal Cândido Rondon. Dessa forma, esta contratação possibilitará um diagnóstico de todos os serviços que deverão ser executados para melhorias no Aterro Sanitário Municipal.  Além disso, a contratação está alinhada com as Metas de Desenvolvimento Sustentável estabelecidas pelas Nações Unidas, refletindo assim, o compromisso que o Município possui com a sustentabilidade de responsabilidade ambiental. 

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
a. Regras de benefício para micro e pequenas empresas: 
4.1. Não serão aplicados os benefícios destinados a Micro e Pequenas empresas, tendo em vista que o objeto da contratação ultrapassa o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) afastando assim a exclusividade da participação de micro e pequenas empresas nos termos do art. 48, I da LC 123/2006. Também não se aplicam os demais incisos deste artigo.

 b.
Critérios de Práticas de Sustentabilidade

b.1 Não se aplica;
c.
Indicação de marca/modelo

Não se aplica ao objeto;

d.
Vedação de Contratação de marca/modelo

Não se aplica ao objeto;

e.
Exigência de amostra/exame de conformidade/prova conceito

Não se aplica ao objeto;

f.
Exigência de Carta de Solidariedade

Não se aplica;

g.
Inversão de Fases do Processo

Não há benefícios dessa inversão para o presente caso.

h. Será permitida a participação de Cooperativas de Trabalho? 

(X) Não se aplica, pois não se trata de medida excepcional prevista nas hipóteses do art. 16 da Lei 14.133/2021.

i.      Instalação de ponto de atendimento local: 
(X) NÃO SE APLICA

j.
Vistoria 

(X) Não será necessária, pois as licitantes poderão ter acesso a informações, imagens e Projetos do Aterro existentes para elaborar o estudo, diagnosticar problemas, avaliando e apontando soluções. No entanto, é necessário que as licitantes apresentem a declaração de que tomaram conhecimento de todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações.

k.          Subcontratação

Não será permitida a subcontratação do objeto contratual
l. 
Procedimentos de Transição Contratual e finalização de Contrato

(X) NÃO SE APLICA.

m. Requisitos de Habilitação: 

Sem prejuízo das exigências de habilitação jurídica regularmente exigidas em todas as licitações, a equipe de planejamento recomenda a exigência de comprovação de:
Qualificação Técnico Profissional e Técnico Operacional

1. Registro/inscrição da empresa na entidade profissional competente (CREA), em plena validade;

1.1 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil. Sendo necessário, para fins de assinatura de contrato, exigir licenças ambientais, licenças de localização e funcionamento e outras relacionadas ao exercício da atividade;

2. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

3. Para fins de comprovação de que trata esse subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados, porém, não havendo necessidade de comprovar experiência mínima, apenas demonstrar experiência na área, com a execução de serviços semelhantes.

4. Os atestados poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante.

5. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

6. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

7. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

8.  O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos

Qualificação Técnica Profissional

9. Registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

10. Comprovação de regularidade perante o órgão fiscalizador da profissão ou atividade.

11. Apresentar profissionais devidamente registrado no Conselho Profissional Competente, detentor de atestado de Responsabilidade Técnica para serviço de características semelhante, conforme art. 67, I da Lei 14.133/2021.

12. Será necessário apresentação de Certidões/Atestados emitidos pelo Conselho Profissional competente, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviço similar de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprovatórios emitidos na forma do § 3.º do art. 88 da Lei n.º 14133/2021 (art. 67, II da Lei n° 14.133/2021).

13. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.

14. Será necessário a indicação de pessoal técnico, instalações e aparelhamento adequado e disponível para realização do objeto e qualificação de cada membro da equipe técnica responsável pelos trabalhos (art. 67, III da Lei n° 14.133/2021). 

2.2.1. A EQUIPE TÉCNICA MÍNIMA NECESSÁRIA:

A Equipe de Elaboração corresponde à equipe de trabalho da empresa de consultoria, para a qual é requerido conhecimento técnico e experiência multidisciplinar. São os seguintes os perfis profissionais requeridos para a equipe-chave:

I - Coordenador(a), com formação superior em Engenharia Civil, Engenharia Ambiental, Engenharia Sanitária ou áreas afins com comprovada experiência na condução de projetos da área de planejamento, implantação e manutenção de aterros sanitários;

II - Engenheiro(a) civil, sanitarista ou ambiental ou correlatas com experiência no desenvolvimento de estudos/projetos em planejamento, implantação e manutenção de aterros sanitários

III – Geólogo, Engenheiro de Minas ou áreas correlatas com experiência em estudos geotécnicos e hidrogeológicos em aterros sanitários; 
A comprovação da experiência requerida por meio da apresentação de documentação relativa à qualificação técnica deve atender ao seguinte requisito: apresentação, por cada profissional, de pelo menos 1 (um) atestado/declaração emitida por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a experiência pretendida com inclusão de prova de regularidade destes profissionais nos seus respectivos órgãos de classe.

15. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. Porém, será necessário declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações (art. 67, VI, da Lei 14.133/2021), conforme apontado no Capítulo 5 do ETP.

16. Não será exigida garantia de proposta;

17. Não será exigida a garantia contratual da execução, em razão do baixo valor da contratação.

Habilitação Econômico-Financeira, mediante demonstração de:

a) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

Não serão necessárias demais habilitações financeiras, pois o objeto desta licitação não compreende a execução de obras de engenharia, apenas serviço comum de engenharia, considerado de baixo custo.

Habilitação Jurídica

· CNPJ e outros documentos que possam ser exigidos de acordo com o tipo de empresa permitida a participar do processo licitatório;

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

· Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
· Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

· Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

· Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

· Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

· Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

· Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

· O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

n. Obrigações da Contratante:

· Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

· Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

· Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

· Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

· Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

· Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

· Adotar as medidas necessárias em caso de descumprimento de obrigações do contratado, com a notificação da empresa e a instauração de processo administrativo de responsabilização;

· Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

· A administração terá o prazo de 10 dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

· Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias;

·  Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;

·  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

f. Obrigações do Contratado 

· O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

· Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

· Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

· Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

· Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

· Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

· Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

· Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção ou Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, e por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

· Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

· Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

· Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

· Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

· Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021).

· Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

· Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

· Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;

· Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

· Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

· Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

· Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

· Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.      ESTIMATIVA DE QUANTIDADES e ESTIMATIVA DE PREÇOS
m. A licitação pretende contratar empresa especializada em diagnóstico para a melhorias a serem aplicadas no Aterro Municipal. 

OBJETO - Contratação de empresa para execução de serviços visando realização de um diagnóstico completo para aperfeiçoamento do Aterro Sanitário Municipal de Marechal Cândido Rondon.
TABELA 5 – Preço Máximo 

	Item
	OBJETO/ITEM
	Quantidade
	Preço Total
R$

	01
	Produto 01: Avaliação Diagnóstica das Condições Gerais do Aterro Sanitário - Análise de Conformidade Legal e Adequação do Projeto Executivo 

Produto 02: Elaboração de Projeto de Implantação da Nova Célula do Aterro Sanitário 

Produto 03: Elaboração de Projeto de Drenagem Pluvial através de Escadas Hidráulicas e Calhas nas células encerradas e Drenagem Provisória da Célula em Operação 

Produto 04: Elaboração de Projeto de Expansão do Sistema de Armazenamento de Lixiviados - Projeto e Execução de Terceira Lagoa de Tratamento e Esvaziamento, remoção do lodo e troca da geomembrana de uma das lagoas atualmente em operação 

Produto 05: Estudo de Viabilidade e Projeto Técnico para Captação dos Gases e Geração de Energia Elétrica no Aterro Sanitário Produto 06: Estudos geotécnicos e hidrogeológicos - Análise hidrogeológica para avaliar riscos de contaminação e laudo de estabilidade dos taludes

Produto 07: Elaboração de Programa de Monitoramento Ambiental, incluindo projeto para execução de mais um poço de monitoramento à jusante das lagoas 

Produto 08: Projeto para implantação de barreira vegetal e plantio de gramíneas para estabilização dos taludes 

Produto 09: Caracterização Gravimétrica Qualitativa dos Resíduos Sólidos da Coleta Convencional e do Rejeito da Triagem das UVRs 

Produto 10: Plano de Contingência e Emergência do Aterro Sanitário
	1
	114.274,38


TABELA 6 – Cronograma de entrega dos produtos e forma de pagamento.

A remuneração será realizada em 6 parcelas, conforme a entrega dos produtos, com os seguintes percentuais:

	Etapa
	Produtos
	Descritivo dos Produtos
	Prazo de Execução
	Percentual

	1ª Etapa
	Produto 01


Produto 02
	Avaliação Diagnóstica das Condições Gerais do Aterro Sanitário - Análise de Conformidade Legal e Adequação do Projeto Executivo

Elaboração de Projeto de Implantação da Nova Célula do Aterro Sanitário


	30 dias
	25%

	2ª Etapa
	Produto 03


Produto 08
	Elaboração de Projeto de Drenagem Pluvial através de Escadas Hidráulicas e Calhas nas células encerradas e Drenagem Provisória da Célula em Operação

Projeto para implantação de barreira vegetal e plantio de gramíneas para estabilização dos taludes


	60 dias
	10%

	3ª Etapa
	Produto 04
	Elaboração de Projeto de Expansão do Sistema de Armazenamento de Lixiviados - Projeto e Execução de Terceira Lagoa de Tratamento e Esvaziamento, remoção do lodo e troca da geomembrana de uma das lagoas atualmente em operação


	90 dias
	15%

	4ª Etapa
	Produto 05


Produto 06
	Estudo de Viabilidade e Projeto Técnico para Captação dos Gases e Geração de Energia Elétrica no Aterro Sanitário

Estudos geotécnicos e hidrogeológicos - Análise hidrogeológica para avaliar riscos de contaminação e laudo de estabilidade dos taludes
	120 dias
	15%

	5ª Etapa
	Produto 07


Produto 09
	Elaboração de Programa de Monitoramento Ambiental, incluindo projeto para execução de mais um poço de monitoramento à jusante das lagoas


Caracterização Gravimétrica Qualitativa dos Resíduos Sólidos da Coleta Convencional e do Rejeito da Triagem das UVRs


	150 dias
	20%

	6ª Etapa
	Produto 10
	Plano de Contingência e Emergência do Aterro Sanitário


	180 dias


	15%




n. As quantidades acima foram estabelecidas:

(X) com base nos levantamentos realizados pela equipe de planejamento da contratação. 

o. Em relação aos preços, em atendimento ao disposto nos arts. 79 e ss. do Decreto Municipal n.º 77/2023, que trata do orçamento estimativo, para o objeto pretendido foram realizadas as seguintes pesquisas de preço: 

I. Portal de Contratações Públicas:

1. Município de Sapucaia do Sul - RS – Inexigibilidade de Licitação n° 21/2024 decorrente de Chamamento Público – R$ 61.337,52.

Objeto: Contratação de Empresa especializada em engenharia para ações na área do Aterro Sanitário Municipal Desativado de Sapucaia do Sul – RS

II. Preços praticados em Contratações Similares feitas pela própria Administração Pública

1. Não existe contratação anterior

III. Preços similares de outros Contratantes Públicos

1. Município de Januária (MG) – Processo Licitatório nº 256/2023, Tomada de Preços nº 031/2023 – R$ 669.308,59 (Preço só para construção do Aterro).
Objeto: Contratação de pessoa jurídica para Construção do aterro sanitário de pequeno porte e a usina e triagem e compostagem de resíduos sólidos urbanos no Município de Januária, em conformidade com as planilhas orçamentárias, cronogramas físico-financeiro, memoriais descritivos, projetos arquitetônicos, em atendimento a solicitação da Secretaria Municipal de Turismo, Cultura, Meio ambiente e Desenvolvimento Econômico.

IV. Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) prestadores de serviços 

LLA ENGENHARIA E ASSESSORIA AMBIENTAL LTDA, CNPJ 05.017.195/0001 – 04;

R$ 109.400,00

MATO VERDE ELABORAÇÃO E PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS AMBIENTAIS LTDA, CNPJ 24.996.094/0001-69;

R$ 119.148,75

MINERAL ENGENHARIA E MEIO AMBIENTE LTDA, CNPJ 02.761.715/0004-35.

R$ 534.000,00

Obs: Na planilha de preço foram desconsideradas as cotações do Município de Januária e do orçamento disponibilizado pela Mineral Engenharia e Meio Ambiente LTDA, uma vez que os valores destoaram muito em relação aos demais.

Obs:  Na planilha de preço também foi desconsiderada a cotação obtida pelo Portal de Compras Públicas, pois foi considerado muito abaixo do valor de mercado, além disso, o objeto não contempla todos os produtos da solução como um todo.

p. REFERENCIAL DE PREÇO

O preço final para a contratação foi obtido através de preço médio realizado por meio de pesquisas de preços de mercado (114.274,38). A Planilha de Preço de Mercado encontra-se em anexo;

10. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
a. A contratação terá por finalidade a contratação de serviço não contínuo, comuns de engenharia, para a regularização do Aterro Sanitário municipal, abrangendo a elaboração de estudos técnicos, projetos, cronograma e orçamento das adequações e melhorias necessárias, incluindo o projeto para implantação de uma nova célula no aterro sanitário.

b. O objeto será contratado mediante PREGÃO, conforme art. 6.º, XLI e 29 da Lei 14.133/2021, sendo classificado como de natureza COMUM, tendo em vista que os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital mediante especificações usuais no mercado.

c. Assim, após o estudo preliminar, verificamos que o objeto é de fundamental importância para a regularização do Aterro Sanitário, tendo em vista que esta é a primeira medida que permitirá obter a licença ambiental após nova contratação por meio de outra licitação para a implantação das adequações e melhorias necessárias, motivo pelo qual a equipe de estudo preliminar DECLARA A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO.

d. Por fim, considerando as informações levantadas, a equipe de planeamento entende que o ETP deve ser classificado como NÃO SIGILOSO, nos termos da Lei 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação – sendo divulgado na sua integralidade.

Marechal Cândido Rondon - PR, 08 de janeiro de 2025
Rodrigo Emerson Copetti

Diretor Especial de Departamento

Carine Graciele Leonhardt

Analista Técnica

Rafaela Cabelho de Souza

Diretora Geral

Marcos José Chaves

Engenheiro Ambiental

Diego Matheus Reinicke

Assessor de Secretaria

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 04/2025
ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º ___/2025
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 03/2025
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 04/2025
O Município de Marechal Cândido Rondon, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa no Paço Municipal, sito à Rua Espírito Santo n.º 777, centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n.º 76.205.814/0001-24, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. Adriano Backes, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa .............................. inscrita no CNPJ sob o nº ............................, com sede na Rua/Av..........................n.º ........., Bairro/Vila/Estrada......., na cidade de............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., tendo em vista o que consta no Processo Licitatório nº 03/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133 de 1.º de abril de 2021, do Decreto Municipal n.º 77/2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
14. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

14.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviço de regularização do Aterro Sanitário Municipal, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

14.2. Objeto da contratação:

	ITEM


	ESPECIFICAÇÃO
	CATMAT
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	
	
	
	
	
	


14.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

14.3.1. O Termo de Referência;

14.3.2. O Edital da Licitação;

14.3.3. A Proposta do contratado;

14.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

15. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

15.1. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

15.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

16. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

16.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

17. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
18. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

18.1. PREÇO
18.1.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

18.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

18.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

18.2. FORMA DE PAGAMENTO 
18.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agencia e conta corrente indicados pelo contratado. 

18.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária de pagamento. 

18.3. PRAZO DE PAGAMENTO
18.3.1. O prazo para pagamento ao contratado e as demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este contrato. 

19. CLÁUSULA SÉXTA – EQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO 
19.1. REVISÃO DOS PREÇOS 
19.1.1. Durante a execução contratual, sobrevindo força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou, ainda, fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, será assegurada a REVISÃO DOS PREÇOS, conforme descrito no art. 124, II, “d” da Lei n.º 14.133/2023 c/c art. 317 do Decreto Municipal n.º 77/2023, cabendo à empresa protocolar sua solicitação: 

19.1.1.1. no portal do cidadão, no endereço “https://marechalcandidorondon.atende.net/”, através do menu “Principais Serviços > Emissão de Processo Digital (Protocolo)”. Dúvidas podem ser sanadas através do endereço de e-mail da secretaria interessada; ou, 
19.1.1.2. diretamente no departamento de Protocolo desta Prefeitura.
19.1.2. O pedido de REVISÃO deverá conter as justificativas e estar acompanhado de documentação idônea a demonstrar a variação dos preços e demonstração dos motivos que embasaram o referido pedido;

19.1.3. Poderão ser apresentados os seguintes documentos para tal comprovação:

19.1.3.1. Notas Fiscais próximas à data da apresentação da proposta de preço - para comprovação do custo do produto no momento da formulação da proposta – e Notas Fiscais contemporâneas ao pedido de revisão - para comprovação da variação no custo do produto;

19.1.3.2. Notas Fiscais de venda a outras pessoas jurídicas de direito público ou privado, utilizando-se o mesmo critério citado no item anterior;

19.1.3.3. Orçamentos do fabricante ou fornecedor do produto, desde que devidamente identificados, constando a logo da empresa, carimbo do CNPJ e assinatura do responsável/representante legal da empresa. Caso se trate de MEI, ME/EPP, o Comprovante de Inscrição e Situação cadastral deverá ser anexado ao orçamento;

19.1.3.4. Poderão, ainda, ser apresentadas comprovação de variação de preços com base nos preços praticados por outros órgãos públicos, consultados através de:

19.1.3.4.1. Site do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, Campo Informações para todos http://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Tribunal/Relacon/Licitacao;

19.1.3.4.2. Compras Net, campo Painel de Preços https://www.gov.br/compras/pt-br/;

19.1.3.4.3. Nota Paraná, campo Menor Preço e campo Calcular Preço;

19.1.3.4.4. PNCP, portal Nacional de Contratações Publicas, https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1;

19.1.3.4.5. Consulta de preços, via internet. Nesse caso, deverão ser apresentados, no mínimo, três orçamentos de fontes diversas.

19.1.4. A Secretaria interessada poderão realizar diligências visando a verificação das variações mencionadas, ainda que o pedido esteja acompanhado da documentação supramencionada.

19.2. DO REAJUSTE 
19.2.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

19.2.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

19.2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

19.2.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

19.2.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

19.2.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

19.2.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

19.2.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

20. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
20.1. São obrigações do Contratante:
20.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

20.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

20.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

20.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

20.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

20.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

20.1.7. Adotar as medidas necessárias em caso de descumprimento de obrigações do contratado, com a notificação da empresa e a instauração de processo administrativo de responsabilização; 

20.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

20.1.8.1.  A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
20.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.

20.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

20.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

21. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
21.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

21.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

21.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

21.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

21.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

21.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

21.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

21.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

21.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção ou Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, e por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

21.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

21.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

21.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

21.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
21.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021).

21.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
21.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
21.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;

21.1.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

21.1.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

21.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

21.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

21.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

PROGRAMA DE INTEGRIDADE

21.1.22. Caso o valor total de contratos firmados pela empresa com o Município no exercício financeiro ultrapasse R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) – em caso de obras ou serviços de engenharia, a empresa deverá comprovar que possui Programa de integridade de que trata a Lei Municipal n.º 5.311/2022, implantado ou, ainda, firmar declaração de que promoverá a efetiva implementação no prazo de 6 (seis) meses, contados da celebração do contrato.

MEDIDAS ANTICORRUPÇÃO

21.1.23. O Contratado deve observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei anticorrupção (Lei nº 12.846/2013), o Decreto n.º 11.129, de 11 de julho de 2022, e o Decreto Municipal n.º 255, de 08 de setembro de 2020, bem como os tratados internacionais vigentes, que regem a matéria, sem prejuízo da responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes dos atos de improbidade administrativa de que trata a Lei 8.429/1992 e dos atos ilícitos alcançados pela Lei 14.133/2021, bem como outras normas referentes a licitações e contratos com da administração pública.
21.1.23.1. O compromisso indicado acima, implica nos seguintes efeitos:

21.1.23.1.1. declaração do licitante, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, de estar ciente dos dispositivos contidos na Lei nº 12.846/2013;

21.1.23.1.2. obrigação de tomar todas as providências para fazer com que seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei nº 12.846/2013;

21.1.23.1.3. compromisso de envidar os melhores esforços para prevenir, mitigar e erradicar condutas inadequadas da sua atuação, pautando suas atividades nas melhores práticas do mercado, no que se refere ao combate de desvios éticos e de integridade, sob as penas da lei”;

21.1.23.1.4. declaração de ciência de que na eventualidade de apuração de prática de atos lesivos contra a Administração Pública Municipal direta e indireta, o respectivo processo administrativo atenderá ao disposto na Lei 12.846/2013 e no Decreto Municipal n.º 255/2020.
22. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

22.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução

22.2. A garantia de execução é independente de eventual garantia do serviço prevista especificamente no Termo de Referência. 

23. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

23.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”. “f” e “g” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do subitem acima deste Contrato, bem como nas condutas descritas nas alíneas “b” até “g” que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa:
1. Moratória de 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia, sobre o valor do contrato celebrado com contratação direta, em caso de atraso na execução do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. 

a) no cálculo da multa, sendo apurado resultado inferior a 0,5% (meio por cento), o valor será arredondado para 0,5%, conforme art. 156, § 3º, da Lei nº 14.133/2021.

b) Após o décimo quinto dia de atraso e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, com a conversão da multa em compensatória, podendo haver a extinção unilateral do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença, nos termos do art. 162, Parágrafo Único da Lei 14133/2021.

2. Moratória de 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
i. O atraso superior ao dobro do prazo assinalado para início/execução do serviço autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
3. Compensatória, para a inexecução parcial que não se enquadre na alínea “b” do subitem 11.1 acima, cujo valor será de 0,5% (meio por cento) a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

4. Compensatória, para a infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1 acima, a multa será de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1 acima, de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

6. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “d”, “e” e “f” do subitem 12.1, de 0,5% (meio por cento) a 8% (oito por cento) do valor do Contrato.

7. Para a infração descrita na letra “g” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% (meio por cento) a 10% (dez por cento) do valor do Contrato.

8. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “h”, “i”, “j” e “k” do subitem 11.1, de 5% (cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

23.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

23.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

23.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

23.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

23.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

23.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo de responsabilização, que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como as disposições contidas no Decreto Municipal n.º 77/2023 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

23.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

23.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

23.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
23.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021), sem prejuízo da alimentação de outros sistemas.
23.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
23.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o Município. 

24. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

24.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

24.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

24.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

24.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

24.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

24.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
24.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

24.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

24.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

24.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

24.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

24.3.3. Indenizações e multas.

24.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

24.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

25. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

25.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

25.1.1. Orgão: 02 – Poder Executivo
25.1.2. Unidade: 011 – Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Sustentável
25.1.3. Fonte: 511 – Taxas – Prestação de Serviços
25.1.4. Ação: 1201 – Coleta e disposição de lixo domiciliar, coleta seletiva e manutenção do aterro sanitário
25.1.5. Elemento de Despesa: 3.339.039.050 – Serviços técnicos profissionais
25.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

26. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

26.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

27. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
27.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

27.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

27.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

27.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

28. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
28.1. Incumbirá ao contratante providenciar a divulgação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei 14133/2021.

29. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

29.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Marechal Cândido Rondon, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Marechal Cândido Rondon, __ de fevereiro de 2025.

Representante legal do CONTRATANTE
Representante legal do CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Sustentável

Fiscal de Contrato - SMAPDS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2025
ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA

PROPOSTA DE PREÇOS 

À 
Prefeitura Municipal de Marechal Cândido Rondon 
Rua Espírito Santo, nº 777, Centro – Marechal Cândido Rondon - PR 
Referente: Licitação Modalidade Pregão nº 04/2025, Abertura 18 de março de 2025 às 08h30min. 
Proponente: ____________________________________________________________________________.
Razão Social: ___________________________________________________________________________. 
Endereço: ______________________________________________________________________________. 
Telefone: ______________________________ E-mail: __________________________________________.
CNPJ: _________________________________________________________________________________.
Assunto: PROPOSTA
MD Pregoeiro e Ilmos. Senhores da Equipe de Apoio
Vimos apresentar através desta, por intermédio do nosso Representante Legal, o Sr. _________________, portador do RG nº _____, e do CPF nº _____, em atendimento ao disposto no mencionado Edital, a nossa proposta para o fornecimento, conforme tabela abaixo:
	ITEM

	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL
	


O valor global da nossa proposta é de R$ _____ (_________ reais).

Informações bancárias para depósito: Banco____________, Agência_______, Conta__________.

Nos preços estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos com frete, embalagem, seguro, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas, diretas ou indiretas, relacionados com o objeto da presente licitação.

Prazo de validade da proposta: XX (quantidade por extenso) dias. (mínimo de 60 dias)

Cumpre-nos informar-lhes ainda que examinamos os documentos da licitação, inteirando-nos dos mesmos para elaboração da presente proposta, e ainda que concordamos com todas as condições estabelecidas no Edital e em seus Anexos. 

(cidade), em __ de _____ 2025
____________________________________

Nome do Representante Legal

Função

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2025
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇAO DE VISTORIA

OU

DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES LOCAIS PARA EXECUÇÃO DO OBJETO

DECLARAÇAO DE VISTORIA

Objeto: Contratação de serviço de regularização do Aterro Sanitário Municipal.
Município de Marechal Cândido Rondon

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2025
A empresa ____________________, inscrita no CNPJ nº ____________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a)___________________, portador(a) do documento de identidade RG nº ______________, emitido pela SSP/__, e do CPF nº ___________, DECLARA ter conhecimento das peculiaridades e condições inerentes à natureza do serviço e do(s) local(ais) onde o objeto será executado assumindo total responsabilidade pela execução do objeto nos moldes explicitados no Termo de Referência, declarando, ainda, que não se utilizará das condições do local para questionamentos futuros relacionados à discussões de ordem técnica ou financeira com o Município. 

(Local), __ de _________________ de 2025
_____________________________________

Nome do Representante Legal

Cargo

OU

DECLARAÇAO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES LOCAIS PARA EXECUÇÃO DO OBJETO

Objeto: Contratação de serviço de regularização do Aterro Sanitário Municipal.
Município de Marechal Cândido Rondon

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2025
A empresa ____________________, inscrita no CNPJ nº ____________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a)___________________, portador(a) do documento de identidade RG nº ______________, emitido pela SSP/__, e do CPF nº ___________, DECLARA que foi realizada VISTORIA no(s) local(ais) da prestação do serviço, assumindo total responsabilidade pela execução do objeto nos moldes explicitados no Termo de Referência, declarando, ainda, que não se utilizará das condições do local para questionamentos futuros relacionados à discussões de ordem técnica ou financeira com o Município. 

(Local), __ de _________________ de 2025
_____________________________________

Nome do Representante Legal

Cargo

Obs.:
1) Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel timbrado da empresa proponente.


2) Caso tenha sido realizada vistoria, a presente declaração deve estar acompanhada de comprovante de sua realização, emitido pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Sustentável.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2025
ANEXO V – MINUTA DA ORDEM DE SERVIÇO

MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON - PR

CNPJ Nº 76.205.814/0001-24  /  TELEFONE: 45 3284 8828

RUA ESPÍRITO SANTO, Nº 777  -  CENTRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE COMPRAS – DIVISÃO DE LICITAÇÕES
ORDEM DE SERVIÇO
SETOR REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
DOTAÇÃO: 

SERVIÇO: Contratação de serviço de regularização do Aterro Sanitário Municipal, conforme especificações técnicas, memorial descritivo, planilha quantitativa, projetos e demais especificações estabelecidas no edital.
LOCAL: 

PRAZO DE EXECUÇÃO: XX (por extenso) meses, a contar do 5º (quinto) dia útil desta data.
VALOR GLOBAL (material e mão-de-obra): R$ 0.000.000,00
FORMA DE PAGAMENTO: Conforme medição, apresentação da documentação exigida e autorização dos setores competentes.            
LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2025     
DATA EMISSÃO: __ de _____ de 2025  

                                                                                                   

ADRIANO BACKES - PREFEITO 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX - CONTRATADA
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX - Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Sustentável
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX - Engenheiro _________ Responsável pela Fiscalização do Serviço
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2025
ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE PESSOAL TÉCNICO, INSTALAÇÕES E APARELHAMENTO ADEQUADO E DISPONÍVEL PARA REALIZAÇÃO DO OBJETO
DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE IMEDIATA

DE PESSOAL TÉCNICO, INSTALAÇÕES E APARELHAMENTO ADEQUADO E DISPONÍVEL
A empresa ____________________________________________, inscrita no CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a)___________________, inscrito(a) no CPF sob nº ___________, DECLARA, em observância ao art. 67, III da Lei n° 14.133/2021, para fins de prova de qualificação técnica, dispor das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico, em estrita consonância com os requisitos estabelecidos no Termo de Referência, conforme relação abaixo, a qual poderá ser verificada por ocasião da fase de habilitação.
	INSTALAÇÕES
	APARELHAMENTO
	PESSOAL TÉCNICO

	
	
	MEMBRO/NOME/CARGO
	QUALIFICAÇÃO

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


Marechal Cândido Rondon, Paraná, em _____de __________________ de 2025. 

___________________________________________________________

ASSINATURA - REPRESENTANTE LEGAL

NOME/CPF

OU

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE FUTURA

DE PESSOAL TÉCNICO, INSTALAÇÕES E APARELHAMENTO ADEQUADO E DISPONÍVEL

A empresa ____________________________________________, inscrita no CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a)___________________, inscrito(a) no CPF sob nº ___________, DECLARA, em observância ao art. 67, III da Lei n° 14.133/2021, para fins de prova de qualificação técnica, que disporá futuramente das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico, em estrita consonância com os requisitos estabelecidos no Termo de Referência, a qual poderá ser verificada após a homologação e adjudicação do objeto, estando ciente de que a declaração falsa caracteriza ilícito administrativo.

	INSTALAÇÕES
	APARELHAMENTO
	PESSOAL TÉCNICO

	
	
	MEMBRO/NOME/CARGO
	QUALIFICAÇÃO

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


Marechal Cândido Rondon, Paraná, em _____de __________________ de 2025. 
_____________________________________________________________
ASSINATURA - REPRESENTANTE LEGAL

NOME/CPF
[NOTA: A comprovação de que o pessoal técnico indicado pela licitante vincular-se-á à execução contratual deverá ser feita através de uma das seguintes formas: a) Carteira de Trabalho; b) Certidão do Conselho Profissional; c) Contrato social; d) Contrato de prestação de serviços; e) Termo através do qual o profissional assuma o compromisso de integrar o quadro técnico da empresa no caso do objeto contratual vir a ser adjudicado à empresa declarante.][image: image1.png]
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